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AV. Senador La Rocque, s/rl Centro 
CEP: 65.921-OOG Cideiândiá^ MA. 
Tel. (99) 353S-03S6.
CNPJ n.9 01.610.134/0001-57

E D IT A L  D E  L IC IT A Ç Ã O
P R E G Ã O  E L E T R Ô N IC O  = SR P  N** 005/202^- C P L  

S IS TE M A  D E  R E G IS TR O  D E  P R EÇ (
P R O C E S S O  Ã D M iN iS T R A T iv '0  Q2QI

A  P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L D E  C ID E L Â N D IA  -  MA, pbr intermédio do pregoeiro, 
designado pela P O R TA R IA  N° 0,14 de 01 de Janeiro de 2022, r a forma da Lei Federa! n° 
10.520/2002, do Decreto Federa! n° 10.024/2019, do Decret|) Federai n° 7.892/2013, 
Decreto Municipa! n° 003/2021 e alterações, da Lei Complement 
Lei Complementar 147/2014, e subsidiariamente a Lei rf  8.666|1993 e de outras normas 
aplicáveis ao objeto deste certame. Torna público que fará [realizar L IC IT A Ç Ã O  para 
R E G IS TR O  D E  P R E Ç O S , na modalidade P R E G Ã O  na forma ELI T R Ô N IC A , com critério de 
julgamento "M EN O R  P R E C O  P O R  ITEM ", com parâmetro me*r or taxa de administração, 
objetivando a contratação de empresa para prestação de sei ^iços de administração 
controle de manutenção preventiva e corretiva, por meio de caf ão magnético com senha, 
conforme detalhamentos constantes no Term o de Referência, f^NEXO I, parte integrante 
deste Edital, e condições a seguir estabelecidas:

DADOS DO CERTAM E:
õrgao Sciicítante: Prefeitura MuniCípa! de Cidelândia - Maranhao.
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva, por meio de cartão magnético

administração e controle de 
com senha.

Esclarecimentos e Impugnações: até o dia 28/03/2023 até as 18:00h£
Início da Sessão Eletrônica: 01/04/2023 às 08:00hs 
Limite de recepção das propostas: 01/04/2023 às 07:50hs
O PREGÃO ELETRÔNICO será realizado em sessão pública, via INT 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os t 
pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados no \

íRNET, mediante condições de 
abalhos serão conduzidos pelo 
'ww.jiGit8 cid0 landia.com.br.

Endereço oara retirada do Edital: www.licitacidelandia.com.br ou po 
mai! cDÍcidelandia(ô).qmaiI.comou ainda, na sede da Prefeitura Municij 
Licitações, situado na Avenida Senador Lá Roque, Centro s/n, Cidelânc

lerá ser solicitado através do e- 
aí de Cidelândia - MA, Setor de 
a -M A .

VALOR 

ESTIMADO, 

MÁXIMO, DE 

REFERÊNCIA 

OU SIGILOSO.

r" \ >/A| A 1 .I [ VrtLv-/K

I 1 ESTIMADO 

1 1 MÁXIMO 

n  REFERÊNCIA 

K i  SIGILOSO
NATUREZA DO 
OBJETO:

□  AQUISIÇÃO 

^  SERVIÇO

□  OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA
' í

PARTICIPAÇÃO
-MEl/ME/EPP.

Licitação com itens exclusivos para MEI/I
Complementar n** 123/06, alterada pela Lei Com|

lE/EPP -  Art. 48, ! da Lei 
ilementar 147/2014.

http://www.licitacidelandia.com.br
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«  Senador La Rocque, s/r
Ô5.S2Í-000 Cideiândiá 

Tel. (99) 3535-0386.
_ cNPJ n.B 01.610.134/(X)01-!

, Centro | Comissão Permanente de Lidíí 
-  MA. ‘̂ olhas Wff ^

_ Q B jQ Â ^  1

I I Licitação com itens cotas de até 25% reservadí
!!! da Lei Complementar n° 123/06, altei^ada pela l

Licitação de Ampla Participação

s para MEI/ME/EPP -  Art. 48, 
bí Complementar 147,/2014.

Prazo para envio da proposta adequada e ou documentação compiem 
da solicitação do Pregoeiro no Sistema Eletrônico.

^ntar; 02 (duas) horas, contar

 ̂ INFORMAÇÕES
Pregoeiro: Onykiley Fatiano Domingos Soares
Teiefone: 99 99147 5785
Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de [

OBS: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a se; 
útil subseqüente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrá

OBS: As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão encamii 
www.licitacidelandia.com.bre vincularão os participantes e a adminis

rasdia-DF.

são adiada para o primeiro dia 
io.

hadas via e-mail no sistema 
ração.

PARTE ESPECIFICA
As seguintes informações específicas sobre a Licitação deverãc 
ou modificar as disposições presentes na Parte Geral. Sem] 
disposições aqui contidas prevalecem sobre aquelas.

complementar, suplementar 
re que ocorra conflito, as

I Referências da Parte Geral Definições da Pa te Específica

MODE DE DISPUTA

□  ABERTO

^  ABER TO  E FECHADO

FORMA DE 
APR ESENTAÇÃO  
DAS PROPOSTAS

Q  POR LOTE 

POR ITEM

n  POR L O T E E  ITEM 

1 1 GLOBAL

CRITÉRIO DE 
JULG AM EN TO

P  MENOR PREÇO: Intervalo entr

^  MENOR TAXA DE ADMINIS'
negativa.

í lances -  R$ 1,00 (um) real 

■RAÇAO: Não permitido taxa

INFORMAÇÕES
ORÇAM ENTÁRIAS

Na lipitação para registro de preç 
dotação orçamentária, que sor 
formalização do contrato ou outro 
Art. 7°, § 2° do Decreto Federal n° ~í

)s não é necessário indicar a 
lente será exigida para a 
instrumento hábil, conforme o 
.892/2013.

CONSÓRCIO

f~i Poderão participar empresas 
' ’ normas constantes no subitem

^  Não poderão participar desta li 
qualquer que seja a sua formi 
participação de consórcio nest 
natureza do objeto licitado, o q

3m consórcio, observadas as 
^8 da Parte Geral deste Edital.

litação consórcio de empresas, 
de constituição. A vedação a 

! certame justifica-se diante da 
ja! apresenta natureza comum,

1

http://www.licitacidelandia.com.bre
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VALIDADE DA 
PROPOSTA

DEMAIS 
DOCUM ENTOS 
EXIGIDOS NA 
PROPOSTA

6

CAPITAL SOCIAL OU 
PATRIMÔNIO 

LÍQUIDO

O

QUALIFICAÇÃO
TÉCN ICA

DEMAIS
DOCUM ENTOS DE 

QUALIFICAÇÃO 
TÉCN ICA

podendo ser ofertado por um 
participantes, incJusIve empres a 
que em sua maioria apresentan

i o c 4 y c i ^  i iO C i  O

em qualquer limitação quanto afcompetitividade.
A proposta comercial terá validade 
contar da data da abertura da sessí
Na pmposta de preços deverá cc nstar discriminação detaihada
dos itens do objeto, tipo, a quantid 
toiai, em moeda nacionai, em 
considerando todas as despesa 
royalties, taxas, seguros e impos' 
descarrego, bem como as demais

Centro
-MA. "oíhas hw

número amplo de potenciais 
!S de pequeno e médio porte 
o mínimo exigido no tocante a 
co=financeÍra, não implicando

rtínima de 90 (noventa) dias, a 
D pública. ______

indiretamente sobre a aquisição 
estejam registrados nestes docume ptos e os preços se referirão à 
data de apresentação das proposta L
^  Comprovante, na forma da lei, 
^  Junta Comercial ou no Cartóric

do:

de solicitada, o valor unitário e 
igarismo e por extenso, já 
além de tributos, encargos, 
s, inclusive fretes, carrego e 
espesas que incidam direta ou 
do objeto, mesmo que não

3e registro ou arquivamento na 
competente, conforme o caso.

I I Patrimônio líquido mínimo equ /alente a 10% (dez por cento) 
do valor total estimado da con ratação ou do item pertinente, 
daso a licitante que apresenfcr índice econômico igual ou 
inferior a 01 (um) em qualquerjdos índices de Liquidez Geral, 
Solvência Geral e Liquidez Corfente;

I I Capital social mínimo equivalí 
valor total estimado da contratí 
a licitante que apresentar índii 
01 (um) em qualquer dos índi( 
Geral e Liquidez Corrente;

j \ / l  I i n í i i r l r t  im fn ín n r»  A n tf O U  ii i l^.»l IIW

do valor total estimado da 
pertinente:

|~i Capital social mínimo equivale i 
valor total estimado da contrata ?â

I I Não haverá exigência quanto 
mínimo ou patrimônio líquido ‘

ite a 10% (dez por cento) do 
:ão ou do item pertinente, caso 

econômico igual ou inferior a 
de Liquidez Geral, Solvência

^  ̂no/. í r \ r \ r
1 /O p W I  V./WI

contratação ou do item/lote

ite a 10% (dez por cento) do 
o ou do item pertinente;

Para fins de comprovação de qua 
apresentado(s) o(s) seguínte(s) do

m r

4al fi

comprovação de capital social 
nimo.

icação técnica, deverá(ão) ser 
cfLimento(5): _______________

Comprovação de Capacitação 
apresentação de Atestado de 
por pessoa jurídica de direito 
apresentado comprovando qu( 
òu está fornecendo / executa 
dbjeto solicitado neste edital,

'écnica Profissional, através da 
Capacidade Técnica fornecido 
público ou privado deverá ser 
a licitante forneceu / executou 

)do os produtos / serviços do 
especificando todos e/ou parte
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©

APR ESEN TAÇÃO  DE 
AM OSTRAS

VISITA TÉCN ICA

ANEXOS

dos produtos e/ou serviços 
características, quantidades 
documento(s) conter o nome,
^ 1  I C l ^ o y , \ A ^  C3

lidtação;

^  Atestado(s) de capacidade tebnica, expedidos por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, que comprove que a 
Licitante executou os serviços 
na proposta apresentada,

tendo compatibilidade em 
e prazos, devendo o(s) 
o endereço e telefone da(s)

. r \ i r A r ^

“compatíveis" com os cotados 
características e prazos,

comprovando, ainda, que a exe -ução foi satisfatória, vedada a 
apresentação de atestado(s) g ínérico(s), ou seja, o atestado
deverá discriminar os serviços :]ue foram executados. Caso o
documento apresentado seja e cpedido por pessoa jurídica de 
direito privado, este deverá c snter o nome, o endereço e 
telefone da entidade atestador i, como condição de validação 
do mesmo;

^  p(s) Atestado(s) deverão ser 
^  constando o nome, CNPJ, eni 

entidade/órgão/empresa ateste p 
por servidor responsável ou 
administradores, procuradores 
ipdicação de seu nome complel 3

mpressos em papel timbrado 
ereço completo e telefone da 
ora, devendo estar assinada 
por seus sócios, diretores, 
ou gerentes, com expressa 
e cargo/função;

^  A(s) certidão(ões) / atestado(s 
ém oaoel timbrado da en‘
reprográfica autenticada, as 
representantes de quem o 
identificação, não aceito a 
sessão;

deverá(ão) ser apresentado(s) 
tffiade, em original ou cópia 

íinados por autoridades ou 
3) expediu, com a devida 

£ Dresentação no momento da

OBS: Deveram ser apresentacf) 
cpneedeu os poderes ao 
inviabilidade do mesmo.

^  Declaração da empresa licitan e informando se é um arranjo
integrante ou não integrante: 
Brasileiro, conforme relação

s em conjunto com o ato que 
6eu emitente sob pena de

do Sistema de Pagamentos 
constante no site do Banco

Central do Brasil, relativa a cac a tipo de arranjo.

Não 

d  S im -Sim -  Prazo para entrega da ar lostra

□  Sim, na forma do item do Termfc de Referência

Integram este Edital, e dele fazi 
Anexos mencionados na Parte

parte integrante, além dos 
Geral deste edital, os seguintes
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AV. Senador La Rocque, s/r 
CEP: 53.S21-00Q Cideiândiá 
Tel. (99) 3535-0386.
CNPJ n.s 01.610.134/0001-!

P A R TE  G E R A L

S E Ç Ã O  I - D O  O B J E T O :

1, O  objeto da presente licitação é a escolha da proposta ma 
do objeto descrito no campo D A D O S  D O  C E R TA M E  deste 
quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I -  Term o de

E ditai,

2. Havendo divergênc-ia entre as  ̂especificações deste obj 
W W W , iicitacidelandia.com .br e as especificações consl 
consideradas como válidas as d o ‘Edital, sendo estes a que os 
no momento da elaboração da proposta.

©  3. A  Parte Específica determinará a forma de apresentação Ças propostas, que poderá
ser da seguinte forma:

3.1. M E N O R  P R E Ç O  P O R  LO TE /G R U P O  (grupo de iter
apresentação das propostas faculta-se ao licitante a participaçÊ ò 
forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos

3.2. M E N O R  P R E Ç O  P O R  ITEM : Para esta forma de apresen
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu ínte "esse.

Centro 
MA.

i
Comissão Permàoeme lie Uci 

Colhas

0 3 4

vantajosa para aquisição 
conforme condições, 

deferência.

j' sto descritas no sistema 
ntes deste Edita!, serão 

iciíantes deverão se ater

c s

s); Para esta forma de 
em quantos lotes/grupos 
itens que o compõem.

ação de propostas faculta-

3.3. M E N O R P R E Ç O P O R L O TB G R U P O  e P O R  ITEM : Para e 
de propostas faculta-se ao licitante a participação em quantos 
de seu interesse. Em se tratando de LO TE/G R U P O , o licitant 
para todos os itens que o compõem.

ta forma de apresentação 
lotes/grupos e itens forem 
deverá oferecer proposta

3.4. M E N O R  P R E Ç O  G L O B A L : Para esta forma de apresenta 
participa de todos os itens da licitação.

:ão de propostas o licitante

empregado na seleção da4. A  Parte Específica determinará o critério de julgamento
proposta mais vantajosa para a administração, que poderão |er menor preço ou menor 
taxa de administração.

4.1. A  Parte Específica também determinará o intervalo mínimc 
de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relaçãc 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

S E Ç Ã O  II -  D O S  R E C U R S O S  O R Ç A M E N t \R \O S :

5. No campo D A D O S  D O  C E R Tra n E  deste Edita! consta o va pr total da contíotaçao.

5.1. Na Parte Específica deste Edital -  constam as informaçc 3S orçamentárias por onde 
correrão as despesas.

de diferença de valores ou 
aos lances intermediários

zl
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SEÇÃO  III -  DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E DO ' ÍREDENCIAMENTO;

Poderão participar deste Pregão os interessados estabelecidos n 
condições e disposições contidas neste Editai e nos seus 
documentação, que desempenhem atividade pertinente e co 
Pregão, previamente credenciadas como fornecedores no wwvy

o País, que satisfaçam as 
4nexos, inclusive quanto à 

)atívei com o objeto deste 
licitacidelandia.com .br.

5.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados e qi participar deste Pregão
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, ir 
funcionamento e regulamento do sistema;

5.3. O  licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pela 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excli 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotor a da li( 
decorrentes de uso indevido dás credenciais de acesso, ainda

transações efetuadas em 
'e seus lances, inclusive os 
da a responsabilidade do 
itação por eventuais danos 

que por terceiros;

n 15.4. O  credenciamento junto ap provedor do sistema implica 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de 
realização das transações inerentes ao Pregão na forma Eletrôsica;

su :t

6. Será concedido tratamento favorecido para as microempres js e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artic o 34 da Lei n° 11.488, de 
2007, para o micro empreendedor individual -  MEÍ, nos 
Complementar n® 123, de 2006 e Lei Complementar n^ 147de

7. Não poderão participar deste Prégão:

7.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente;

7.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexe [s);

7.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brs sil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicíalmení;;

7.4. Que estejam sob falência, ooncurso de credores, conc(|rdata ou em processo de 
dissolução ou liquidação;

7.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperaç ío judicial ou extrajudicial, 
poderá participar desde que apresente o plano de recuperação lomologado em juízo.

brmando-se a respeito do

responsabilidade legal do 
capacidade técnica para

C?^de
limites previstos da Lei 

agosto de2014.
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7.5. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações prefístas no art.9° da Lei n°

7.5. Í.Entende-se por “participação' indireta” a que aíude o a r . 9° da Leí n° 8.666/93 a 
participação no certame de empresa em que uma das pesso \s listadas no mencionado 
dispositivo legai figure com o sócio,; pouco importando o seu cc hhecimento técnico acerca 
do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo lidtatóri
7.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico fassim entendidas aquelas 
que tenham diretores, sócio sou representantes legais com uni, ou que utilizem recursos 
materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se smonstrado que não agem 
representando interesse econômico' em comum.

Centro
MA. Comissão ão

ôlhas f*H>

7.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
condição (Acórdão n° 746/2014 -T C U  - Plenário).

7.8. Caso a Parte Específica deste Edital permita a parti 
consórcio, deverão ser observadas !as seguintes normas:

7.8.1. Deverá ser comprovada a existência de compromissc 
constituição de consórcio, após declaração do vencedor, com 
que deverá atender às condições de liderança estipuladas no 
das consorciadas perante a Administração;

público ou particular de 
ndicação da empresa-líder 
Bdital e será representante

7.8.2. Cada empresa consorciada' deverá apresentar a 
exiolda no ato convocatório:

doc jmentação de habilitação

7.8.3.A  capacidade técnica do copsórcio será representada 
técnica das empresas consorciadas;

7.8.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada i 
atender aos índices contábeis definidos no edital e quanto ao 
ser comprovado pelo somatório dos capitais das empresas co 
sua respectiva participação.

7.8.5.0  capital do consórcio sqrá calculado da seguinte forma: 

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capit

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os resí 
dos membros do consórcio, que ideverão, individualmente, 
igual ao valor obtido no subitem 8.8.4.
7.8.6.AS empresas consorciadas não poderão participar, na fjesma licitação, demais de 
um consórcio ou isoladamente; . ^

-  O SCIP , atuando nessa

ipação de empresas em

3ela soma da capacidade

ma das empresas deverá 
c apitai social exigido, deverá 
r sorciadas, na proporção de

I social mínimo;

p activos capitais de cada um 
( omprovar capital maior ou
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7.8.7. As empresas consorciadas serão solidariamente respon; áveis pelas obrigações do 
consórcio nas fases de licitação e durante a vigência do contratí ;

Comissão Peimaneníe de Udt. 
Colhas wo

< 7 3 7

AssinaiyfíS

7.8.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangei 
obrigatoriamente a empresa brasileira, observado o disposto nditem

7.8.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à
c-onsórcio.

SEÇÃO  !V -  DA PROPOSTA E DOS DOCUM ENTOS

8. A  licitante deverá encaminhar proposta com a “DES 
O B JE TO  OFERTADO”, incluindo data de fabricação e validade, 
Gonc-omitantemente com os documentos de habüitaçãc 
exclüsivamente por meio do sistemya (w w w .licitacideiandia.c(
iiiarcadcs para abertura da sessão publica, guando então enc jrrar-se-a auíotuaticamente 
a fase de recebimento de propostas e dos documentos de habi tação.

as, a liderança caberá, 
7.8.1;

constituição e o registro do

)E  HABILITAÇÃO

C ^lIÇAO DETALHADA DO
i|uantidade, preço e marca, 

exigidos neste Edital, 
m .b r), até a data e horário

8.1. A  licitante deverá consignar, na forma expressa no sistem; 
máximo 2 (duas) casas decimais após a vírgula ou menor 
considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e dem£ 
execução do objeto,na forma definiçla na Parte Específica des15

eletrônico, o valor com no 
taxa de administração, já 
s despesas decorrentes da 

Edital.

8.2. A  licitante deverá declarar, em campo próprio do sistei la eletrônico, que cumpre
plenaiiiente os requíSitos de habílitaçao 0  que sua proposta es 
exigências do Edital.

8.3. A  licitante deverá declarar, em campo próprio do sistemé 
que não emprega menores de dezoito anos em trabalho notif"i 
nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo 
partir dos quatorze anos.

sob pena de inabilitação, 
no, perigoso ou insalubre, 

ia  condição de aprendiz, a

8.4. A  declaração falsa relativa áo cumprimento dos requ 
conformidade da proposta sujeitará a licitante às sanções previ

itos de habilitação ou à 
i|tas neste Edital.

t i c i U  c t w  c i | J i  0 0 0 1  i L a i i

constem do S IC A F.

8.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restriçá 
trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC rf  123, de 2006.

8.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, orden 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a reali2 3 

negociação e julgamento da proposta.

3 em conformidade com as

i i o i i L w o  u C J  I f c i k / i i u c i y c i ^

deverão encaminhar a 
30 de regularidade fiscal e

de classificação entre as 
ição dos procedimentos de
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8.8. Os documentos que compõem a proposta e a habil ação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação d^ fh/i | J C ii  C l c í o v p ô o W

9. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contacp 
sessão pública estabelecida neste edital, saivo disposíçã
Ĉ r^A/ í̂fS/^4 rlri ^rlífo!

9.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem corfi^ocação para contratação, 
ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

10. A  entrega da proposta e dos documentos de habilita 
tempestivamente impugnado o preàente edital, implicará na p l ^  
interessados, das condições nele estabelecida.

entrelinhas ou ressalvas, 
em cartório e as demais

público após o encerramento do envio de lances.

8.9. A  proposta inicial encaminha da deverá ser redigid: i em língua portuguesa, 
datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuraí 
devendo a última folha ser assinada com firma reconhecida 
rubricas das pelo licitante ou seu representante legal.

i
8.10. As propostas ficarão disponívéis no sistema eletrônico.

8.11. Qualquer elemento que possa identificar a licitante irrpor a desclassificação da 
proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.

8.12. Até a abertura da sessão pública, a iicitaníe poderá retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente encaminhados.

is da data de abertura da 
em contrário na Parte

^ao, sem que tenha sido 
a aceitação, por parte dos

11. Objetivando agilizar a formalização do contrato, o propanente deverá informar na 
proposta ajustada enviada após a fase de lances, o nome do r< presentante que assinará o 
contrato, bem como o n“ do seu RG e CPF,sendo que no ati > da assinatura, deverá ser 
apresentada fctocópia autenticada de documento hábil que con prove sua legitimidade.

SEÇÃO V  - DA ABER TUR A DA SESSÃO F UBLICA

A  abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pi sgoeiro, ocorrerá na data e 
na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio wvvw.íicii 3Cidelandia.com .br.

11.1. Os fornecedores deverão permanecer logados e aguard mdo o início dos trabalhos
por até meia hora (30 trinta minutos) além do horário estipu 3do para início da sessão.
Após esse prazo não havendo início da sessão a mesma ( everá ser remarcada com
cíiiíyjia. uivui^ciyci^^.

11.2. Aberta a sessão pública virtual do certame, as pDpostas de preços serão
irretratáveis, não se admitindo retificações ou alterações no; preços ou nas condições
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estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados, na fase própfi a do certame.

11.3. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá de 
por motivo justo, decorrente de fato'superveniente e aceito pelo

^istência da proposta, salvo 
Pregoeiro.

11.4. O  licitante será responsável por todas as transações qu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e ven 
lances.

forem efetuadas em seu 
dadeiras suas propostas e

12. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoe 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próp

13. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente

o e as licitantes o correrá 
o do sistema eletrônico.

ietrônico durante a sessão 
perda de negócios diante

u de sua desconexão.

e data designadas após a 
retorno serão comunicadas 
suspensão da sessão vias

da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema í

13.1. É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora 
suspensão da sessão. A  suspensão da sessão, data e hora de 
atos através do Chat, quando possível também será realizada e 
sistema.

SEÇÃO VI - DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

14. O  Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desc assificará, motivadamente, 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos e: tabelecidos neste Edital.

14.1. O  Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Preg ão quando constatar que a 
avaliação da conformidade das propostas, de que trata i > art. 28 do Decreto n.° 
10.024/2019, irá perdurar por mais de um dia.

14.1.1. Após a suspensão da sessão pública,o Pregoeiro envia á, via chat, mensagens às 
licitantes informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances.

15. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

15.1. O  Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razãJ da oferta de valores acima 
do preço inicialmente orçado pela Administração na etapa ant4'ior à formulação de lances 
(Acórdão T C U  n.° 934/2007 -1.® Câmara).

SEÇÃO VII -P A  FORM ULAÇÃO DE LAÍICES

16. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas 
sucessivos, exciusívamente por meio do sistema eíetrôn 
informados do horário e valor consignados no registro de cada

16.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o v alor de sua proposta.

floderão encaminhar lances 
CO, sendo imediatamente 
ance.
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17. A  licitante somente poderá oferecer lance inferior ou taxá de administração superior 
ao último por ela ofertado e registrado no sistema e conforme 3s regras estabelecidas ri 
edital sobre lances de valores ou de menor taxa de administração, bem como os intervalos 
mínimos de diferença.

18. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão inforfnadas, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identi ícação do ofertante.

19. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registr- do primeiro.

20. Os lances apresentados elevados em consideração para 
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe ca 
qualquer alteração.

ef !iito de julgamento serão de 
iifendo o direito de pleitear

20.1. Na fase competitiva, o intervalo entre os lances enviado 
poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lar 
não poderá ser inferior a 3 (três) segundos (IN n° 3/2013-SLTiM

21. Durante a fase de lances, o Pregoeíro poderá excluir, justifi(|adamente, lance cujo valor 
seja manifestamente inexeqíjível.

et£ D22. Se ocorrerá desconexão do Pregoeiro no decorrer da 
eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances cor 
sem prejuízo dos atos realizados. :

23. No caso de desconexão do Pregoeiro persistir por tempo si 
sessão do Pregão será suspensa automaticamente e tei 
comunicação expressa aos participantes no sítio w ww.licitacid

24. A  Parte Específica definirá o modo de disputa, que poderá ser:

24.1. Modo de Disputa Aberto:

24.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eleti 
disputa for "aberto”, apresentação ^ e  lances públicos e suceí 
prorrogações.

24.1.2. A  etapa de lances da sessão pública terá duração de de: 
prorrogada automaticamente peio sistema quando houver lane i 
minutos do período de duração da sessão pública.

24.1.3. A  prorrogação automática da etapa de lances, deque tn ta o item anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houvi

MA. i Comissão Perrnànerrfe de Licita^ 
-̂ olhas Mfi

______ Í € > - 0

pelo mesmo licitante não 
ces de licitantes diferentes
P).

a de lances, e o sistema 
tinuarão sendo recebidos,

íeriora 10 (dez) minutos, a 
í reinicio somente após 
landia.com .br.

□nico quando o modo de 
sivos pelos licitantes, com

minutos e, após isso, será 
ofertado nos últimos dois

r lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediár os

24.1.4. Não havendo novos lances ^ a  forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

http://www.licitacid


' D

fCWt «C4 CMK I

AV. Senador La Rocque, s/i 
CEP: 55.921-OGG Cideíândia 
Tel. (99) 3535-0386.
CNPJ n.s 01.610.134/0001- 7

pública encerrar-se-á automaticamente.
.i. ^

24.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogaçí 
poderá o pregoeiro, assessorado péia equipe de apoio, justificí d 
da sessão pública de lances, em pròl da consecução do meihor p

24.2. Modo de Disputa Aberto e fechado:

24.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eiet 
“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances 
lance final e fechado. t

Centro
-MA.

Comissão Permanente 
^Ihas NO

i O r L
A s . ( M 1 1 * tr  ^

0  automática pelo sistema, 
iamente, admitir o reinicio 
reço.

ôníco o modo de disputa 
úblicos e sucessivos, com

24.2.2. A  etapa de lances da sessão pública terá duração inicií I de quinze minutos. Após
p c c o  n ríívr» eictíarrip o rm a m in h o rá  a\/ior) Ha  fo f 'H o m o n fo  ím ln o  i+P l?»nr'oc p n A o  n  ni>P
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transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriai lente determinado, findo o 
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

24.2.3. Encerrado o prazo previsto np item anterior, o sistema aárirá oportunidade para que
o autor da oferta de vaior mais baixo e os das ofertas com 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado en 
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

24.2.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições de 
os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até 
um lance fina! e fechado em até dnco minutos, o quai será 
deste prazo.

inidas neste item, poderão 
0  máximo de três, oferecer 

sigiloso até o encerra.mento

24.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens antf ríores, o sistema ordenará 
os lances segundo a ordem crescente de valores.

24.2.6. Não havendo iance finai e fechado classificado na fo 
anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os denfe 
de três, na ordem de ciassificação, possam ofertar um lance fi 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

Tia estabelecida nos itens 
is licitantes, até o máximo 

al e fechado em até cinco

24.2.7. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 
reinicio da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado 
atender às exigências de habilitação.

25. O  intervalo de diferença entre oè lances será definido na Parte Específica.

S E Ç Â G  Viii -  D C  B E N E F ÍC íG  A S  M iC R G E rvi^K co A o  
E E M P R É S A S  D E  P E Q U E N G  PORTI

26. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada 
por microempresa o u empresa de pequeno porte, e houver pn

preços até dez por cento 
até cinco minutos, o qual

pstificadamente, admitir o 
a etapa de lance fechado

não tiver sido apresentada 
cfoosta de microempresa ou
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b 3m26.1. A  micro empresa ou a empresa de pequeno porte mais 
prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagen 
apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à prop 
situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e obser 
a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pre

m classificada poderá, no 
automática pelo sistema, 

)sta do primeiro colocado, 
ado o valor estimado para 
ão;

26.2. Não sendo vencedora a micro empresa ou a empresa dé pequeno porte mais bem 
classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de fcrma automática, convocará 
as licitantes remanescentes que por ventura se enquadrem r a  situação descrita nesta 
condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo qreito;

26.3. No caso de equivalência dos valores apresentados 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estí 
sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando a u t) 
para o encaminhamento da ofqrta fipal do desempate;

26.4. A  convocada que não apresentar proposta dentro do p
controlados pelo sistema, decairá do direito previsto nos 
Complementar n.° 123/2006; !

26.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos ne 
licitatório prossegue com as demaisjicítantes.

;ta Seção, o procedimento

SEÇÂb IX -  DA NEGOCIAÇÃO

27. O  Pregoeiro poderá encaminfiar contra proposta diretam 3 

apresentado o lance mais vantajosò, observado o critério de ] 
para a contratação e as demais condições estabelecidas neste

mte à licitante que tenha 
ujgamento, o valor estimado 

ditai.

27.1. A  negociação será realizada por meio do sistema, podem 
demais licitantes.

SEÇÃO X -  DO ENCAMINHAMENTO E JULGAMENTO DA F ROPOSTA VENCEDORA

28. A  licitante classificada provisoriamente em primeiro \u\ 

proposta de preço adequada ao último lance, em arquiv) 
documentos complementares no prazo indicado, contado da 
Pregoeiro pelo no sistema w w w .licitacideIandia .com .br 
encaminhamento por e-maü,exceto se expressamente determin

28.1. A  proposta adequada deverá ser redigida em língua por 
via, sem emendas, rasuras, eritreliilhas ou ressalvas, devendo a 
com as demais rubricadas pelo licitánte ou seu representante le j

peiâs microempresas ou 
belecido nesta condição, o 
maticamente a vencedora

azo de 5 (cinco) minutos, 
artigos 44 e 45 da Lei

o ser acompanhada pelas

ar deverá encaminhar a 
único, assim como os 

:x)nvocação efetuada pelo 
Não será permitido o

iHr» rwain I I W M W W É I  KJm

uguesa, digitada, em uma 
última folha ser assinada 

al.

http://www.licitacideIandia.com.br
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28.1.1. Deverá conterá indicação do banco, número da con 
vencedor, para fins de pagamento;

28.1.2. Oi> preços devtírão ser «xpressos em mocda nacicfici 
algarismos e o valor global em algansmos e por extenso (art. 5*̂

o vaior uniiâno cm 
Ia Lei n° 8.666/93);

28.1.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o pre 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos 
extenso, prevalecerão estes últimosi

28.1.4. A  oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosame 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição|q 
mais de um resultado, sob pena de desclassificação;

28.1.5. Deverá obedecerá aos termos deste Edital e seus Ane><> 
aquela que nâo corresponda às especificações ali contidas oi 
proposta de outro licitante;

ôihas NQ

;a e agência do licitante

« t
l>

:o globai, prevalecerão os 
os valores expressos por

ite, ao objeto deste Edital, 
ue induza o julgamento a

(s.não sendo considerada 
que estabeleça vínculo à

28.1.6. Objetivando agilizar a formalização do contrato, o propiinente deverá informar na 
proposta ajustada, o nome do representante que assinará o c< ntrato, bem como o rf  do 
seu RQ  e GPF, sendo que no ato da assinatura, deverá s ír apresentedo foto cópia 
autenticada de documento hábil que  ̂comprove sua legitimidade

28.2, A  Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente 
arquivo, para leitura, preferencialmente, em programas de ínfo 
“Word”, "Excel”, “Adobe Reader” ou “BROffice”, podendo aínd 
do licitante.

preenchida, em um único 
Tiática comuns, tais como, 
ser compactado a critério

28.3. Os documentos remetidos por meio do sistema wwi /.iícitacidelandia.com .br
poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada 
prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

28.4. Os documentos originais ou cópias autenticadas, caso 
item 30.3, deverão ser encaminhados ou e n tre g u e s  à 
Licitação -  CPL, situada na Av. Senador La Roque s/n Centro,

s^jam solicitados, conforme 
omissão Permanente de 

( Cideiândia -  MA.

28.5. Demais documentos e/ou exigências estarão dispostos {a  Parte Especifica deste 
Edital.

29. A  licitante que abandonar o Certame, deixando de envia 
nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções pn

30. O  Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada 
preço oferta do como valor esfimado e à compatibilida 
especificações técnicas do objeto. :

a aualauer momento, em

a documentação indicada 
ávistas neste Edital.

c|janto à compatibilidade do 
e da proposta com as

i y "
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30.1. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor,
superior ao preço máximo fixado (Acórdãon°1455/2018=TCU -  Fflenário), ou que apresentar 
preço manifestamente inexeqüível.

30.1.1. Considera-se inexeqüível a, proposta que apresente 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os pn 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, ou que nã 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
quais eie renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

I, Centro j Comissão
IV IA .  I

A  i  M  f I i t  g

íue apresentar preço final

)reços global ou unitários 
€ Ços dos insumos e salários 
c^e o ato convocatório da 

atendam ao item, exceto 
o próprio licitante, para os

30.2. O  Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal 
do órgão requisitante ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídfas estranhas a ele, para 
orientar sua decisão.

30.2.1. Na hipótese de necessidade^ de suspensão da sessão p 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessí 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com no mínir 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

30.3. O  Pregoeiro poderá convocar o licitante para 
complementar, por melo de funcionalidade disponível no sisfi 
Chat, sob pena de não aceitação da proposta.

í
30.3.1.0 prazo estabelecido podprá ser prorrogado pelo 
justificada do ÜGita.nte, formulada t antes defindo o prazo, ! 
Pregoeiro. ^:

iblica para a realização de 
o pública somente poderá 
o vinte e quatro horas de

inviar documento digita! 
O Ta , em prazo indicado no

Pregoeiro por solicitação 
formalmente aceita pelo

30.3.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Preí oeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais cc mo marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentí s, a exemplo de catálogos, 
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, s 3 for ocaso, por outro meio 
e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu uferior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

30.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não pr^ista  neste Edital, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fupdo perdido.

30.5. Não se admitirá proposta qúe apresente valores simbó 
zero, incompatíveis como preços de mercado, exceto quando 
instalações de propriedade da licitante, para os quais ela 
totalidade de remuneração.

S E Ç Ã O  XI -  D A  H A B IL IT A Ç Ã O

33. Como condição prévia ao exame da documentação de habi i 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoei

cos, irrisórios ou de valor 
se referirem a materiais e 
renuncie à parcela ou à

itação do licitante detentor 
o verificará o eventual

A
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descumprimento das condições de participação, especialmen :e quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consuita aos seguintes cadastros: ;

33.1. Cadastro Nacional de Emptjesas Inidôneas e Suspen 
Controladoria-Geral da União (wWw.portaldatransparencia.

ias - CEIS, mantido pela 
( ov.br/ceis).

33.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por 
Administrativa, mantido pelo Conselho Na 
(www.cnj.jus.br/lmprobidade^adm/consultar_requerido.phi:)

Atos de Improbidade 
ional de Justiça

C í33.3. Lista de In idôneos e o Cadastro Integrado de 
Administrativos CADiCON, mantidos pelo Tribunal de Cont

ndenações por Ilícitos 
s da União -T C U ;

33.4. Para consuita de licitantes* Pessoa Jurídica poderá 
consultas dos subitens 33,2, 33.3 ê 33.4 acima pela Consulfe 
Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf

naver a substituição das 
Consolidada de Pessoa 

apps.tcu.gov.br/).

33.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da en 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n 
dentre as sanções impostas ao responsávei pela prática 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

presa licitante e também
429, de 1992, que prevê, 
de ato de improbidade 

iclusive por intermédio de

33.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas

existência de Ocorrências 
lí)üve  fraude por parte das 
! idiretas.

33.5.1.1. A  tentativa de burla será verificada por meio dos vínfuios societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outrós.

33.5.1.2. O  licitante se rá . convocado para manifesíaç Io previamente a sua 
desclassificação.

33.5.2. Constatada a existência de .sanção, o Pregoeiro reputafá o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. . *

33.5.3. No caso de inabilitaÇão, .haverá nova verificação, 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 
2006, seguindo-se a disciplina t antes estabelecida pare 
subseqüente.

34. Somente haverá a necessidade de com prõvãçâo do pre 
mediante apresentação dos documentos originais não-digítais 
relação à integridade do documentò digital.

34.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam

elo sistema, da eventual 
Complementar n° 123, de 

aceitação da proposta

nchlm ento de rêqülsítos 
quando houver dúvida em

solicitados, deverão ser

http://wWw.portaldatransparencia
http://www.cnj.jus.br/lmprobidade%5eadm/consultar_requerido.phi
https://certidoes-apf
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encaminhados à: Comissão Permanente de Licitação -  C PL, si^ada na Avenida Senador 
La Roque s/n, centro, Cideíandia -  MA.

35. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicaçãf de CN P J/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos.

36. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão e >tar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela pVópria natureza, com prov^am ente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. í

36.1. Serão aceitos registros de C N P J de licitante matriz ( 
números de documentos pertinentes ao C N D  e ao C R F/F G TS  
centralização do recolhimento dessas contribuições.

37. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

38. Habilitação jurídica:

38.1. No caso de empresário índivíduaí.

38.1.1. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, í 
da respectiva sede;

MÃ. i Comissão Permanente de jLk iS^
^Ihas MS

filial com diferenças de 
quando for comprovada a

Edital, a documentação

38.2. Em se tratando de Micro empreendedor Individual -  MEl.

38.2.1. Certificado da Condição í de Micro empreendedor 
aceitação ficará condicionada à verificação da 
www.portaIdoempreendedor.gov.br:

ndividual -  C C M E i, cuja 
autenticidade no sítio

cargo da Junta Comercial

38.3. No caso de sociedade empresária ou empresa indi\|dual de responsabilidade
limitada - EIRELl: Í

38.3.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, jevidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores;

38.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis ojide opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o papicipante sucursal, filial ou 
agência;

38.5. No caso de sociedade simples.

38.5.1. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Peí soas Jurídicas do locai de 
sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus admi|istradores;

38.6. No caso de cooperativa.

http://www.portaIdoempreendedor.gov.br
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38.6,1. Ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
aprovou, devidamente arquivado ha Junta Comercia! ou ins 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de 
n° 5.764, de 1971;

38.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcipnamento no País: decreto 
de autorização: í

38.8. A  Parte Específica determinará ato de registro ou autoifz; 
expedido pelo órgão competente, dependendo da atividade a 
legislação vigente.

38.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de 
consolidação respectiva. *

Comissão Pemiíiêníe de ücfe ■ ]
^olhas > í

ata da assembléia que o
'‘ífo noI ílw I iLf Vp/iVíi Odo
que trata o art. 107 da Lei

ação para funcionamento 
3er licitada, nos termos da

todas as alterações ou da

38.12. Certidão simplificada da Junta Comercial do Estado do 1 laranhão -  JU C E M A , para 
as empresas com sede no Estado do Maranhão, em atendime ito ao Decreto Estadual n^ 
21.048, de 17/02/2005 ou certidão simplificada da Junta Cor lercial de outro estado da 
federação, correspondente a sedé da licitante, comprovand ) sua condição, conforme 
artigo 1° e 8“ da Instrução Normativa n° 103 de 30/04/2007 do [Departamento Nacional de 
Registro do Comércio -  D NR C. :

39. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

39.1. Prova de inscrição no Cadastfo Nacional de Pessoas JurJiicas (C N P J);

39.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda NacionalJ 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
pela Procuradoria-Gera! da Fazenda Nacional (P G FN ), refe 
tributários federais e à Dívidá Ativa da União (D A U ) por elí 
aqueies relativos à Seguridade Social, nos termos da Portq*! 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 
Fazenda Nacional.

s

mediante apresentação de 
=ederaí do Brasil (R FB ) e 
ente a todos os créditos 

administrados, inclusive 
a Conjunta n° 1.751, de 

da Procuradora-Geral da

39.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Temp d de Serviço (F G T S );

39.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos peranfc a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva cc m efeito de negativa, nos 
termos do Título VIIA da Consoltdáção das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n° 5.452, de 1° de maio de 1943; '

39.5. Prova de inscrição nos Cadastros de Contribuintes Estac jai e/ou Municipal, relativo 
ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de at|^ídade e compatível com o 
objeto licitado;

39.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do dorficílio ou sede do licitante 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:



©

AV. Senador La Rocque, s/ 
CEP: 65.321-000 Cideiândú 
Tel. (99) 3535-0386.
CNPJ n.2 01.610.134/0001- >

39.6.1. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva
£^vr\ArliHo nâlri Pe+oHo H^*^Í^ÍIÍ0 iAr\ Ití t̂+oni  ̂ r̂ ryrvyrsr

L / v / i w  ^ ■ i l 1 1 v  \à \^  u w i k u i i t ^ i  \ ^ O i  i i ^ i

com a Fazenda Estadual; I

39.6.2. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de 
Ativa do Estado, expedida peio Estado do domicílio ou sede Jo  
regularidade para com a Fazenda Ésíadual.

39.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do doijiicílío ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

com efeitos de Negativa, 
vando a regularidade para

Negativa, quanto à Dívida 
licitante, comprovando a

39.7.1. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva 
relativo à Atividade Econômica (ISS), expedida pelo Municíp 
licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Muffiicipai;

com efeitos de Negativa, 
do domicílio ou sede do

39.7.2. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de 
ativa do Município, expedida pela Procuradoria Geral do Mun 
do licitante ou pelo órgão responsável pela emissão da referida

39.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos 
relacionados ao objeto iicitatório, deverá comprovar tai condiç 
Fazenda Estadual e/ou Municipal^ do seu domicílio ou sede 
forma da Lei.

sstaduaís e/ou municipais 
* 0  mediante declaração da 

ou outra equivalente, na

39.9. Caso o licitante detentor dá menor taxa de admlnistn 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá aprese 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
alguma restrição, sob pena de inabllitação.

r

39.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, 
123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, £ 
de regularidade fiscal e trabalhista'das microempresas e/ou e 
que serão subcontratadas no decofrer da execução do contraÇ 
restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no 
8.538. de 2015. :

da Lei Complementar n. 
presentar a documentação 
npresas de pequeno porte 

ainda que exista alguma 
art. 4°, §1̂ * do Decreto n°

40. Qualificação EGonôm icQ-Fjnanceira:

40.1. Certidão Negativa de Falência, Concordata, 
Extrajudicial, expedida pelo(s) Cartório(s) competente(s), 
domicílio da licitante. í

40.1.1. No caso de certidão posit(va de recuperação judicial 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo 
homologado judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11 
2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar toc 
habilitação. Elucide-se que se trata da decisão concessiva d

Negativa, quanto à Dívida 
cípio do domicílio ou sede 
certidão.

;ão seja qualificado como 
itar toda a documentação 
esmo que esta apresente

I ecuperação Judicial e
jo Foro da Comarca do

ou extrajudicial, o licitante 
)lano de recuperação foi 
101, de 09 de fevereiro de 
os os demais requisitos de 
benefício da recuperação

V
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judicial e não da decisão na qual o juízo manda processar a re 
da recuperação extrajudicia! o licitante devera cornprovar que 
homologado judicialmente. A  participação do licitante err 
extrajudicial só será permitida, nos termos do plano devidame

Centro 
-  MA.

ôlhas Mff

_____ K

:uperação judicial. No caso 
D plano de recuperação foi 

recuperação judicial e 
:e homologado.

40.2. Cópia do Balanço Patrimonial e Demonstrações Còntábeis do Resultado do 
último Exercício Social, com notas explicativas, já exigível e ap esentados na forma da lei, 
acompanhado da cópia do Term o de Abertura e Enceram ento do Livro Diário, 
devidamente registrado no órgão competente, a saber: Regis ro de Empresas Merc^antis 
(Junta Comercial) ou Registro Civil de Pessoas Jurídicas (Cai ório), com base nos quais 
deverão ser feitos os cálculos e apresentados os índices, cojnprovando a boa situação 
financeira nos moldes do subítem “40.3.1.1.”;

c :40.2.1, No caso de empresa constituída no exercício s 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábc 
existência da sociedade; ;

ial vigente, admite-se a 
s referentes ao período de

40.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer íe  lei ou contrato/estatuto
social: íi

40.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos dev irão ser acompanhados da 
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 1W  da Lei n® 5.764, de 1971, 
ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditorií não foi exigida pelo órgão 
fiscaíizador;

40.2.4. No caso das empresas obrigadas a publicarem suas 
apresentada cópia dos Termos de Abertura e Encerramento 
último exercício exigível e apresêntados na forma da lei, 
referida publicação onde conste o  ̂Balanço Patrimonial e a 
do Exercício, com base nos quais'deverão ser feitos os cálci 
comprovando a boa situação finandeira, moldes do subítem  “

p íças

D í

4 )

40.3. O  balanço patrimonial enviado no lançamento da propost; , deverá comprovar:

40.3.1. índices de Liquidez Geral ^LG), Liquidez Corrente (U Í )  e Solvência Geral (S G ) 
igual ou maior que 1,0;

40.3.1.1. Os índices extraídos das demonstrações contábeis, cfeverão estar assinados por
profissional devidamente habilitado'da licitante, e ser apresentí 
boa situação financeira da mesma, de acordo com os seguinteí

contábeis, deverá ser 
do Livro Diário relativo ao 

4^ompanhado da cópia da 
monstração de Resultado 
os e extraídos os índices, 
.3.1.1.” ;

1 -  O  índice de Liquidez Corrente (cprresponde ao quociente dajdivisão do Ativo Circulante 
pelo Passivo Circulante):

ILC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante

dos, para comprovação da 
critérios:
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il - O  índice de Liquidez Geral (corresponde ao quociente da 
Circxiiante com Reafizável a Longo ^^razo pela soma do Passivc 

a Longo Prazo):

ILG = Ativo Círcuiante + Reaiizávei a Longo P azo
Passivo Circulante + Exigível a Longo F azo

111 -  O  índice de Solvência Gerai (córresponde ao quociente dapivisão do Ativo Total pela 
Soma do Passivo Circulante com o ^xigível a Longo Prazo);

iSG  = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Ffazo 

IV -  Será habilitada a empresa que apresentar:

1. índice de Liquidez Corrente -  igü^l ou Maior que 1,0;

2. índice de Liquidez Geral -  Igual ou Maior que 1,0;
E

3. índice de Solvência Geral -  Igual ou Maior que 1,0.

40.3.1.2. O s documentos relacionados nesta alínea, no qi® se refere as empresas 
obrigadas a realizarem Escrituração Contábil Digital, conforrje Instrução Normativa n° 
787/2007 da Receita Federal do Brasil, poderão ser substitupos pela apresentação do 
comprovante de entrega no Sistema Público de Escrituração D gital -  S P E D , devidamente

Comissão PenrifínerrtedeTícitâ?̂  
ôJhas ws

divisão da soma do Ativo 
Circulante com o Exigível

acompanhada do Term o de Autenticação eletrônica do livro 
emitido peia Junta Comerciai do Estado do domicíiio da iicitantí

jigital do referido sistema

rra
2W(
a n

40.3.1.3. As pessoas jurídicas obrigadas a adotar ao Síste 
Digital -  S P ED , instituída pelo ;Decreto n° 6.022, de 
Escrituração Contábil Digital, conforme Instrução Normativa 
Federal do Brasil, e através do Ato Declaratório Executivo 
apresentar Balanço Patrimonial é Demonstrações Contábei 
Exercício Social, na forma da lei;

a n )40.3.1.4. As empresas constituídas a menos de 1 (um) 
exercício, deverão apresentar a cópia do Termo de Abertura 
de abertura, acompanhado do Baiànceíe de verificação refen 
anterior à data de abertura da licitação, apresentados na forma 
situação financeira nos moldes do subitem "40.3.1.1.”;

40.3.1.5. Na impossibilidade de extrair os índices na form 
"40.3.1.1.”, para as empresas acima referidas, a comprovação 
será feita mediante a comprovação de Capital Social Integra 
(dez por cento) do valor total estimado da presente licitaçã 
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da a

Público de Escrituração 
01/2007, para a devida 

1.774/2017 da Receita 
3ofis n® 79/2020 deverão 

do Resultado do último

ou no curso do próprio 
jo Livro Diário ou Balanço 

áite ao mês imedíatamente 
da lei, comprovando a boa

mencionada no subitem 
da boa situação financeira 

l^ado de, no mínimo, 10 %  
que deverão comprovar, 

t toridade competente;
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40.3.1.6. Qualquer dos documentos referidos no subitem  “40.2.” , somente serão 
considerados válidos, na forma da lei, se apresentados juntcjnente com a Certidão dí
Regularidade Profissional do técnico responsável pela 
documentos, que comprove que o'mesmo está regular peran^ 
Contabilidade da sede da empresa, conforme (Resolução C F C

40.3.1.7. As Microempresas e as Empresas de Pequeno 
Nacional, nos termos da Lei Complementar rf  123/2006, 
substituição 30 balanço patrimonial, o ato constitutivo ou o 
atualizado e registrado na forma dk lei, com condição de co 
exigido na licitação, desde que juntada a comprovação de 
Nacional; '

assinatura dos referidos 
o Conseiho Regionai de 
1.402/2012);1

P3 rte, inscritas no Simples 
poderão apresentar, em 

cfcntrato social da empresa 
niprovação de capital social 

sua inscrição no Simples

40.3.1.8. A  pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Pres jmido, que no decorrer do 
ano-caíendário, mantiver Livro Caixa nos termos da Lei Fe íeraí 8.981/95, deverá 
apresentar, juntamente com o Balanço Patrimonial, cópias cos Termos de Abertura e 
Encerramento do Livro Caixa. ^

40.3.2. A  Parte Específica discriminará a exigência ou não|de Patrimônio Líquido ou 
Capita! Social; Í

41. Qualificação Técnica:

41.1. Comprovação de Capacitação Técnica Profissional, a 
Atestado de Capacidade Técnica' fornecido por pessoa jur 
privado deverá ser apresentado comprovando que a licitante 
fornecendo / executando os produtos / serviços do obje 
especificando todos e/ou parte dos produtos e/ou serviços, 
características, quantidades e prazos, devendo o(s) docurr^ 
endereço e telefone da(s) entidade(s) atestadora(s), de acord 
licitação;

t avés da apresentação de 
lica de direito público ou 

fêrneceu / executou ou está 
solicitado neste edital.

tendo compatibilidade em 
nto(s) conter o nome, o 
com o objeto da presente

41.1.1. Atestado(s) de capacidade técnica, expedidos por Dessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprove que a Licitante executou os jervlços “compatíveis” com 
os cotados na proposta apresentada, em características e pr izos, comprovando, ainda, 
que a execução foi satisfatória, vedada a apresentação de ttestado(s) genérico(s), ou 
seja, o atestado deverá discriminar os serviços que foram exec utados. Caso o documento 
apresentado seja expedido por pessoa jurídica de direito prh ado, este deverá conter o 
nome, o endereço e telefone da entidade atestadora, como 
mesmo;

condição de validação do

41.1.2. 0 (s ) Atestado(s) deverão Ser impressos em pape! tir ibrado constando o nome, 
C N P J, endereço completo s telefone da entidade/orgao/empresa atestadora, devendo 
estar assinada por servidor responsável ou por seus sócios, 
procuradores ou gerentes, com expressa indicação de 
cargo/função; ;

diretores, administradores, 
seu nome completo e



o

AV. Senador La Rocque, s/i; Centro 
CEP: 55.921~DDG Cideiândiaf- MÃ. 
Tel. (99) 3535-0386.
CNPJ n.s 01.610.134/OOOX-l

41.1.3. Caso O atestado apresentado seja expedido por pessoí
V/V>l a assinatura: do responsãv. H/-» lartol / ísr

y V ..!  I

procurador ou gerente), comprovadamente habilitado e com fim a reconhecida;

Comissiô i^errnaíieníe Je UciWcic  ̂

*̂o!has N®

jurídica de direito privado,
presanc, soí V J I I  i I V t )

41.2, A (s ) certidão(ões) / atestado(s) deverá(ão) ser apresentai o(s) em papel timbrado da 
entidade, em original ou cópia reprográfica autenticada, ass lados por autoridades ou 
representantes de quem o(s) expediu, com a devida id|ntificação, não aceito a 
apresentação no momento da sessio;

42. Caso o documento não seja apresentado conforme exige 
poderá abrir diligência para a verifiçação da veracidade das i

s  itens acima, o Pregoeino 
infirmações dele constante;

43. Verificado que não se trata de documento verdadeirc 
providências cabíveis no sentido de proceder a diligências maií 
adotar outros procedimentos .a  fim de aplicar punições 
competentes para adotar as medidas necessárias.

44. Deveram ser apresentados em conjunto com o ato que ccficedeu os poderes ao seu 
emitente sob pena de inviabilidade do mesmo.

45. Declaração da empresa licitante informando se é um 
integrante do Sistema de Pagameptos Brasileiro, conforme re 
Banco Central do Brasil, relativa a cada tipo de arranjo.

arranjo integrante ou não 
ação constante no site do

46. As exigências de qualificação itécnica dos licitantes serãc 
Parte Específica e na Q uali^cação Técnica  deste Edita!.

47. Documentos a serem exigidos ha Parte Específica deste 
requisitos previstos em lei especial, quando for o caso, de 
objeto. t

■ditai, para atendimento de 
icordo com a natureza do

48. A  existência de restrição relativamente à regularidade fisc tl 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresp 
declarada vencedora, uma vez quê atenda a todas as demais

e trabalhista não impede 
de pequeno porte seja 

igências do edital.

48.1. A  declaração do vencedor acontecerá no momento ime|iatamente posterior à fase 
de habilitação. :

a proposta mais vaníàjosa seja ofertada por n 
pequeno porte ou sociedade coopferativa equiparada, e uma 
de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após e 
comprovar a regularização. O  prazo poderá ser prorrogado po 
administração pública, quando requerida pelo licitante, 
justificativa.

rr

o Pregoeiro tomará as 
apuradas e, se for o caso, 

aos órgãosoç representar

aquelas discriminadas na

_ i _ue
\ ez

icroernpresa, empresa 
constatada a existência 

rabalhista, a mesma será 
declaração do vencedor, 
igual período, a critério da 

ediante apresentação de

i r
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50. A  não-regularização fiscai e trabalhista no prazo pre 
acarretará a inabiíitação do licitante, sem prejuízo das sanç 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na docum éi 
será concedido o mesmo prazo para regularização.

isto no subitem anterior 
8S previstas neste Editai, 

ia ordem de classificação, 
empresa de pequeno porte 
tação fiscai e trabalhista,

Ô

51. Havendo necessidade de analisar minuciosamente oí documentos exigidos, o
pronnojrQ cijcponHorá 3 SSSSãO, 'ínfonTiandO PO "chaí” 3 PÍ

continuidade da mesma. .  ̂^
va data e horário para a

52. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habiiitaç i 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em d e i  
neste Edital. . í

^o, seja por não apresentar 
cordo com o estabelecido

53. Nos itens não exclusivos a :microempresas e em presis de pequeno porte, em 
havendo inabiíitação, haverá nova verificação, da eventual c borrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da JLC n° 123, de 2006, segijindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subseqüente.

es I54. O  licitante provisoriamente vertcedor em um item, que 
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilita
é, somando as exigências do item em que venceu às do item 
e assim sucessivamente, sob pdna de inabiíitação, além 
cabíveis.

iver concorrendo em outro 
ão cumuiativamente, isto
n que estiver concorrendo, 
a aplicação das sanções

54.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos c e habilitação, a inabiíitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirfda(s) seja(m) suficiente(s) 
para a habilitação do licitante nos remanescentes.

I

55. Constatado o atendimento às :exigências de habilitação ffcadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor. j

56. Declaração Expressa de Total Aceitabilidade com os T e rm ís  do Edital (Anexo V).

SEÇÃO XII - DA AMOSTRA
57. A  exigência de amostra será aquela discriminada na Parte

¥

58. A  exigência de visita técnica será discriminada na Parte Es

Específica deste Edital, 

oecífica deste Edital.

58.1. O  atestado de vistoria, caso^exigido, poderá ser substiti ído por declaração emitida 
pelo licitante em que conste, altémativamente, que conhecJ as condições locais para 
execução do objeto, ou que tem pleno conhecimento das i ondições e peculiaridades 
inerentes à natureza do trabalho,:assumindo total responsabilidade por este fato e que 
não utilizará deste para quaisquçr questionamentos futurosjque ensejem desavenças 
técnicas ou financeiras com a contratante.
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ôlhas Nfi

J i . í <
láíítiUUtiÉâ

d

SEÇÃO X!V -  DO RECURSO

59. Dedarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 
quaiguer ilcitante poderá, de fomnfa imediata e motivada, em 
manifestar sua intenção de recurso.

3 ) minutos, durante o qual 
campo própno do sisíema,

57.1. A  falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza|o Pregoeiro a adjudicar o 
objeto à licitante vencedora. !

57.2. O  Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitsjido-a ou, motivadamente, 
rejeitando-a, em campo próprio do sistema.

(tf í
57.3. A  licitante que tiver sua intenção de recurso aceita de 
recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 
demais líCítantes, desde iogo, íntíríiadas a apresentar contrarr 
em igual prazo, que começará a correr do término do prazo dafr

erá registrar as razões do 
s) dias úteis, ficando as 

izoes, também via sistema, 
ecorrente.

58. Para efeito do disposto nó § 5.° do artigo 109 da Lei n.° J 
autos do processo administrativo ejn epígrafe, franqueada aos

.666/1993, fica à vista dos 
nteressados.

59. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejejados pelo Pregoeiro serão 
apreciados pela autoridade competente.

60. O  acolhimento do recurso implicará a invalidação apena: 
aproveitamento.

dos atos insuscetíveis de

SEÇÃO  XV - DA REABER TUR A DA SESSÃC PÚBLICA

61, A  sessão pública poderá ser reaberta:

61.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à an 
realização da sessão pública precedente ou em que seja 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e

ilação de atos anteriores à 
anulada a própria sessão 

que dele dependam.o

61.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais beni classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retire  ̂ o instrumento equivalente 
ou não comprovar a regularização^fiscai e trabalhista, nos terr tos do art. 43, §1® da LC n° 
123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 
da etapa de lances. ^

61.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convcj::ados para acompanhar a
sessão reaberta. ^

61.4. A  convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório.

61.5. A  convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo 
www.licitacideiandia.com.br. e/ou na proposta e docur i

cpm os dados contidos no 
entação enviada, sendo

http://www.licitacideiandia.com.br
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responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais ati®lizados.

SEÇÃO XVI - DA^ADJUDICAÇÂO E HOMOl|DGAÇÃO

62, O  objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, sa vo quando houver recurso, 
hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competenfe para homologação.

63. A  homologação deste Pregão compete a Autoridai 
Requisitante.

64. A  licitante vencedora do item/lote deverá providenciar o ^ u  
Setor de Cadastro da Comissão Permanente de Licitação, n 3 
úteis a contar da Adjudicação, objetivando-se agiliza' 
Contratação/Emissão de Nota de Empenho, Maiores inform a^ 
setor da Comissão Permanente de Licitaç,ão — C P L na Prefeiti 
M A ou pelo e-mail cDÍcídeiandia@qmaíl.com.

Competente do Órgão

cadastramento junto ao 
prazo de 05 (cinco) dias 
os procedimentos de 

es poderão ser obtidas no 
a MuniGipa! de Gidelândia-

SEÇÃO XVII - DO REGISTRO DE PRE ?OS

65. A  Comissão Permanente de Licitação -  C P L  é o órgão gç renciador responsável pela 
condução do conjunto de procedirfientos para registro de pret os e a Prefeitura Municipal 
de Cidelândia será o órgão responsável pelo gerenciamento di i Ata de Registro de Preços 
dele decorrente.

í
66. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração publica que 
participam dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro ie Preços e integram a Ata 
de Registro de Preços.

67. Os órgãos e entidades que nãò participaram do registro de 
fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão consu 
Cidelandia Órgão Gerenciador para manifestação sobre a posí

preços, quando desejarem 
tar a Prefeitura Municipai 
íbilídade de adesão.

67.1. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes d i adesão à Ata de Registro 
de Preços não poderão exceder, por órgão ou entidade, i cinqüenta por cento dos 
quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preç( s para o órgão gerenciador 
e órgãos participantes.

67.2. O  quantitativo decorrente das adesões à Ata de Regí 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos partici > 
do número de órgãos não participantes que aderirem.

67.3. .Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não p ãrtjcipante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) d 
vigência da Ata. ^

67.3.1. A  Secretaria Municipal de Educação poderá

tro de Preços não poderá 
tem registrado na Ata de 
antes, independentemente

as, observado o prazo de 

autorizar, excepcional e
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justificadamente, a prorrogação deste prazo, respeitando o 
quando soiicitada pelo órgão não participante.

67,4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

Drazo de vigência da Ata,

de Preços, observadas as 
brnecimento decorrente de 
uturas decorrentes da Ata,

ma68. Homologado o resultado deste Pregão, a licitante 
convocada para assinar a Ata de Registro de Preços, no p 
úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de

68,1. O  prazo para que a licitante mais bem classificada com 
poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, 
justificado e aceito peía Comissão Permanente de Licitação.

68.2. É facultado a CPL, quando a convocada não assinar a A  
prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes re 
classificação, para fazê-lo em igual prazo, nos termos do art 
10.520/02.

69. Publicada na Imprensa Oficial,'a Ata de Registro de P reço; implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas.

70. A  existência de preços registrados não obriga a Adm inistr^ão a contratar, facultando- 
se a realização de licitação específica para a aquisiçãb pretendida, assegurada 
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condíçõ( !s.

-IVIM. I Colhas w. ™

i J 6

is bem classificada será 
zo de até 05 (cinco) dias 

convocação.

fpreça após ser convocada, 
desde que ocorra motivo

a de Registro de Preços no 
rfanescentes, na ordem de 

4.°, inciso XXIil, da Lei n.°

71. O  prazo de validade improrrogável da Ata de Registro 
meses, contado da data da sua assinatura, excluído o dia 
vencimento. *

de Preços é de 12 (doze) 
lo começo e incluído o do

72. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão 
nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das 
“ó " do inciso li do art. 65 da Lei n.°*8.666/1993.

f xos e irreajustáveis, exceto 
sfuações previstas na alínea

72.1. Nessa hipótese, a Administração, por razão de Interessjs público, poderá optar por 
canceiar a Ata e iniciar outro processo licitatório.

73. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os forn 
redução dos preços aos valores prbticados pelo mercado.

73.1. O s fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços 
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem apli

73.2. A  ordem de classificação dos fornecedores que aceitar jm reduzir seus preços aos

praticado no mercado por 
çedores para negociarem a

aos valores praticados pelo 
iação de penalidade.
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valores de mercado observará a classificação original.

74. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preço^ registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso^ o órgão gerenciador podei

74.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso á  comunicação ocorra antes 
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade |e confirmada a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados; e

74.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação.

75. Não havendo êxito nas negociações previstas na C )ndição anterior, o órgão 
gerenciador deverá proceder à rêvogação da Ata de Regist o de Preços, adotando as
i i i a u i u c io  u a u iv t ^ t o  ycktcx  w u ic ^ iiÇ S u  u o  c i ia y a w  in c iio  vcii i lo jO o p .

76. O  registro do fornecedor será cancelado quando:

76.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

76.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equíva^níe no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável;

76.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipóte 
àqueles praticados no mercado; ou

76.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Ml ou IV do caput dojart. 87 da Lei n.° 8.666, de 
1993, ou no art. 7 °  da Lei n.° 10.5^0, de 2002.

77. O  cancelamento de registros has hipóteses previstas nos subitens 72.1, 72.2 e 72.4 
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, a ss^u ra d o  o contraditório e a 
ampia defesa.

ír por fato superveniente, 
e o cumprimento da Ata,

78. O  cancelamento do registro de preços poderá ocorr 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudiqi 
devidamente comprovados e justificados:

78.1. Por razão de interesse público; ou

78.2. A  pedido do fornecedor.- |
t

79. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a ; ilteração da Ata registrada, 
concluídos 03 procedimentos de tajuste, a C P L  fara o devic 3 aposíilamento na Ata de 
Registro de Preços e informara aos fornecedores regisfrados a nova ordem de
classificação.

e deste se tornar superior

80. A  Ata de Registro de Pfeços, decorrente desta 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

icitação, será cancelada.
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SEÇÃO XVIII - bo INSTRUMENTO CONTR ÃTUAL

81. Depois de assinada a Ata de Règistro de Preços, o fornece for beneficiário poderá ser 
convocado, a quaiquer tempo durante a vigência da Ata, ps a assinatura do contrato, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data do r scebimento do documento 
oficiai de convocação, sob pena decair o direito à conti 
sanções previstas neste Editai. !

“̂olhas W9
Cornisslo Per n lànenie de ti

itação, sem prejuízo das

81,1, Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assiiiado qualquer vantagem 
apresentada pelo fornecedor registrado em sua proposta, depde que seja pertinente e 
compatível com os termos deste Edjtal.

82. O  prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogat 
período, quando solicitado pelo fornecedor registrado durant 
que ocorra motivo justificado e aceito peio órgão Contratante.

83. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se a licitante vencedora mantém 
as condições de habilitação. ;

SECÃO XVIII - bo INSTRUMENTO C O N TfIa TU A L

81. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o forneo 
convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, p£ 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data do tpcebimento do documento 
oficial de convocação, sob pena de decair o direito à cont^tação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. '

p uma única vez, por igual 
o seu transcurso, desde

ior beneficiário poderá ser 
a assinatura do contrato.

81.1. Poderá ser acrescentada í ao contrato a ser ass 
apresentada pelo fornecedor registrado em sua proposta, de 
compatível com os termos deste Edital.

lado quaiquer vantagem 
sde que seja pertinente e

82. O  prazo para a assinatura do çòntrato poderá ser prorrogai 
período, quando solicitado pelo fornecedor registrado durant í 
que ocorra motivo justificado e ace(to pelo órgão Contratante.

o uma única vez, por igual 
o seu transcurso, desde

83. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se a citante vencedora mantém 
as condições de habilitação.

SEÇÃO XIX - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

84. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 
licitante/adjudicatário que:

34.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o ínstrLjnento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

84.2. Não assinar a ata de registro de preços, no prazo estabefecido;

n‘̂  10.520, de 2002, o

1 -
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84.3. Apresentar documentação falsa;

84.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

84.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

84.6. Não mantiver a proposta; '

84.7. Cometer fraude fiscal; :

84.8. Comportar-se de modo inídôneo

85. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a c sclaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como P lE/EPP ou o conluio entre 
os licitantes, em qualquer momentò da licitação, mesmo após ? encerramento da fase de 
lances.

86. O  licitante/adjudicatário quetcom eter qualquer das injações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsa|ilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções:

, Centro 
-M A .

í-õmissío KeoTíèneníe de Liei
“̂olhas N9

jU-r-r

»•

86.1, Advertência por faltas leves, assim entendidas como aq 
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

86.2. Multa de até 10% (dez por cento) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante;

jeias que não acarretarem 

sobre o valcí' estimado do(s) item(s)

86.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
de até dois anos;

irgáo, entidade ou unidade 
concretamente, pelo prazo

86.4. Impedimento de licitar e dè contratar com o Municípif e descredenciamento no 
SICA F, pelo prazo de até cinco ançs;

87. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar con 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição o 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pena 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizí

88. A  penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente X5m as demais sanções.

89. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se 
infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para 
eventual instauração de investigação preliminar ou 
Responsabilização -  PAR.

a Administração Pública, 
até que seja promovida a 

dade, que será concedida 
s causados;

híjuver indícios de prática de 
agosto de 2013, como ato 
do processo administrativo 
deverão ser remetidas à 
ciência e decisão sobre a 
cesso Administrativo dePr

A
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90. A  apuração e o julgamento das demais infrações admini; trativas não consideradas
orno ato lesivo à Administração Pública nacional ou sstran^ira  nos termos da l 

12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na u idade administrativa.

91. O  processamento do P AR  não interfere no seguimen o regular dos processos 
administrativos específicos para ^apuração da ocorrência je danos e prejuízos à 
Administração Pública Municipal resultante de ato lesivo conjetido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público.

I I

o92. Caso o valor da multa não sèja suficiente para cobrir 
conduta do licitante, o Município, ou Entidade poderá cob 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

93. A  aplicação de qualquer dás penalidades previstas r íalizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditorio e a ampla defes í ao Ücítante./adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1f93, e subsidiariamente na 
1610^^9.784, de 1999.

94. A  autoridade competente, na aplicação das sanções, llvará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

95. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SIC/ F.

96. As sanções por atos praticados no decorrer da contrataçã| estão previstas no Termo 
de Referência e/ou Term o de Contrato.

SEÇÃO XX - DOS ESCLARECIM ENTOS E DA IMPUG

prejuízos causados pela 
ár o valor remanescente

?em como o dano causado

AÇ ÃO  AO  EDITAL

97. Até 3 (três) dias úteis antes da.data fixada para abertura cfe sessão pública, qualquer 
pessoa, física ou jurídica, poderá Impugnar o ato convocatói |o deste Pregão mediante 
p e ti^ o  a ser enviada exclusivamente para < 
cpícídelandía@qmail.com. até as lá :00 horas, no horário oficia

97.1. Caberá ao Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no pra: 
contados da data do recebimento da impugnação.

98. Acolhida a impugnação contra este Editai, será designada i ova data para a realização 
do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração rfão afetara formulação das 
propostas.

99. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao ^regoeíro até 3 (três) dias 
úteis antes da data fixada para abertura da sessão públic a, exclusivamente para o 
endereço eletrônico cplcideÍandia@qmaiÍ.com. até as 18:00 toras, no horário oficia! de 
Brasílía-DF.

99.1. O  Pregoeiro responderá aoá pedidos de esclarecimentl no prazo de 2(dois) dias

endereç-o eletrônico 
de Brasília-DF.

:o de até 2 (dois) dias úteis

mailto:a@qmail.com
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Úteis, contado da data de recebimepto do pedido.
i

100. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento da; 
será auxiliado pelo setor técnico competente.

101. As impugnações e pedidos dé esclarecimentos não susf^ndem  os prazos previstos 
no certame. ‘

101.1. A  concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitaçãí

102. As respostas aos pedidos^ de esclarecimentos serãp 
w w w .licitacidelandia .com .br. e vincularão os participantes e 3

SEÇÃO XXS - DO RECEBIM ENTO DO O B JE TO  E Oi

103. O s critérios de recebimento e aceitação do objeto e de 
no Term o de Referência, Anexo I, do presente Edital.

SEÇÃO XXil - DAS OBRIGAÇÕES DA CO N TR A TAN TE

105. As obrigações da Contratante e da Contratada são as 
Referência, Anexo I, do presente Edital.

SEÇÃO XXIII - DO PAGAM ENTO

106. As condições de pagamento .estão previstas no Term o {e  Referência, Anexo 1, do 
presente Edital. :

SEÇÃO XXIV - DO R EAJUSTAM ENTO  EM SEN

107. As regras acerca do reajustamento em sentido gerai i o valor contratual são as
o o L c lu o io o iu a o  I sU i c i  i i iU \â  r\oic;idiL#ici u o  ili cilv.

SEÇÃO XXV -  DA GARANTIA DE EXEC JÇÃO

108. Não haverá exigência de garantia de execução para a pre sente contratação. 

SEÇÃO XXVI -  DA GARANTIA CONTRATUAL

109. Não haverá exigência de garantia contratual dos be 
contratação.

Centro
•MÃ,

Comissão Penndnenle de Ucitatfíic 1 
“̂olhas Ns ^  /

Í Z l
'  I I f

impugnações o Pregoeiro

divulgadas no sistema 
Administração.

FISCALIZAÇAO

scalização estão previstos

DA C O N TR A TAD A

f síabelecidas no Term o de

IDO GERAL

d l  I C y A W  d  C y O L O

DOS BENS

s fornecidos na presente

SEÇÃO )0(VII - DISPOSIÇÕES FIN/4s

110. A  Autoridade Competente dd órgão Requisítante compí ite anuiar este Pregão por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pesso£, e revogar o certame por 
considerá-lo inoportuno ou Inconveniente diante de fato s i Derveniente, mediante ato

http://www.licitacidelandia.com.br
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escrito e fundamentado.

110.1. A  anulação do Pregão induz à do contrato.

110.2. As licitantes não terão direito à indenização em de 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado d 
pelos encargos que tiver suportado'no cumprimento do contrat

Comissão t̂ et f naneníe de l icíta/íc
Sslhas Mfi

3orrência da anulação do 
boa-fé de ser ressarcido

111. É  facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em q lalquerfase deste Pregão, 
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a inst ução do processo, vedada 
a inclusão posterior de informação bu de documentos que devf riam ter sido apresentados 
para fins de classificação e habilitação.

112. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registn 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classifica

í
112.1. Caso os prazos definidos r)este Editai não estejam e) 
proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de

o Pregoeiro poderá sanar 
! dos documentos e a sua 
do em ata e acessível a 
;ão e habilitação.

pressamente indicados na 
uígamento deste Pregão.

113. O s documentos eletrônicos ppduzidos com a utilização i e processo de certificação 
disponibilizada pela ICP-Brasii, nos termos da Medida Provis Dria n.° 2.200-2, de 24 de 
agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros c m relação aos signatários, 
dispensando-se o envio de documéntos originais e cópias aute iticadas em papel.

114. Todos os documentos que forem apresentados sem auter ti 
atesto (confere com original), não serão aceitos pela C o m i^  
mesma automaticamente descredenciada, desclassificada 
se os documentos que podem ser conferidos via internet.

115. As certidões e outros documentos equivalentes que não 
expresso, somente serão aceitos com prazo de até 30 (tr 
emissão.

116. Todas as declarações e propostas de preços emitií
apresentar o número do processo administrativo, o número 
descrição do objeto licitado, | obrigatoriamente, expe 
participante(s). l

icação em cartório ou sem 
;ão de Licitação, sendo a 
inabilitada, ressalvando-

possuem data de validade 
nta) dias a partir da sua

as pela licitante deverão 
do pregão eletrônico e a 
idas pela(s) licitante(s)

117. ApIicam-se às cooperativas enquadradas na situação do |rt. 34 da Lei n.° 11.488, de 
15 de junho de 2007, todas as disposições relativas às micrpempresas e empresas de
npni lísnn nrirtía

118. Nos casos de divergência ou “dúvida entre o texto do T E í  
texto do E D ITA L , prevalecerá, ntí julgamento objetivo das 
texto do Editai. '̂

M O D E  R E F E R Ê N C IA  e o
ffropostas e documentos, o
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119. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por
conveniência da CPL, sem prejuízo*do disposto no art. 4, incisc

120. Nãu hcivtíMdu tíX|jediente OU pcorrendo quctlqucr fato s i Derveifíentt: que imijeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será autom; 
o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anterlormen 
não haja comunicação em contrárid, pelo Pregoeiro.

121. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e 
observarão o horário de Brasília -  DF.

122. As normas disciplinadoras da iicitação serão sempre 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurai

123. O s licitantes assumem todos os custos de preparaçãc
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, res] lonsável por esses custos,

\/ Ho ! 0! n ° *<0 Ronyonoo
V I V iC l l i *  i

ticamente transferida para 
e estabelecido, desde que

durante a sessão pública

nterpretadas em favor da 
prometam o interesse da 

ça da contratação.
cc m

e apresentação de suas

independentemente da condução ou do resultado do processo

124. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e ve 
expediente na Administração. !

s ^us

icitatório.

Anexos, excluir-se-á o 
cem os prazos em dias de

125. O  desatendimento de exigências formais não es^n cia is  não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os
pnrjQÍpjos rja jQnnojTijg 9 Hq  ÍRter0SSe pÚbÜCQ.

126. Os licitantes ficam informado^ sobre os termos da Lei n. 
de 2013 (Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabil 
de pessoas jurídicas pela prática? de atos lesivos, contra a

'O  lícitatórios, indicando que qualquef indício de conluio, ou d ^  
certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no

12.846, de 1.** de agosto
zação administrativa e civil 
Administração Pública, em

especial, ao constante no art. *5.®, inciso IV, correspoipente aos procedimentos
outra forma de fraude ao 

tinencionado diploma legal.

127. Em se tratando de certame que seja para aquisição de 
que possua cota de até 25 (vinte; e cinco) por cento do obfe 
microempresas e empresas de pequeno porte:

)ens de natureza divisível, 
to para a contratação de

127.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota rtservada, esta poderá ser 
adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de lua  recusa, aos licitantes 
remanescentes, desde que pratiquèm o preço do primeiro coloi :ado da cota principal.

127.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a c< ta principal, a contratação 
das cotas deverá ocorrer pelo menor taxa de administração.

127.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou 
instrumento convocatório deverá pfever a prioridade de aquisi'

lor entregas parceladas, o 
ão dos produtos das cotas
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S E Ç Ã O  XXVÍlS -  D O S  A N E X O S

128. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os í eguintes Anexos, além de 
outros porventura mencionados na parte Específica deste Edi al:

128.1. Anexo I -  Term o de Referência;

128.2. Anexo II -  Minuta da Ata de Registro de Preços;

128.3. Anexo III -  Minuta do Termo' de Contrato;

128.4. Anexo IV -  Modelo de Proposta de Preços;

128.5. Anexo V  -  Modelo de Declaração Expressa de Total Aceitabilidade com os Termos 
do Edital;

S E Ç Ã O  XXIX  -  D O  F O R O

129. As questões decorrentes da execução deste instrumeji 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas 
da Comarca de Açaiiândia -  MA, Estado do Maranhão, com 
por mais privilegiado que seja.

jComíssâo

&

to, que não possam ser 
Foro da Justiça Estadual 

^ c lu s ã o  de qualquer outro,
r d

Cidelândia.- MA, 28 de fevereiro de 20 ?3

Onykley Fatiano^Doijiingos Soare
PregoeirolVÍunicipal
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ANEXO I
PREGÃO ELETRÔNICO N® 005/2023 =BRP  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 020^023

TERM O DE REFERÊNCIA

1. O B JETO :

1. Contratação d© ©mprosa para prestaçao de serviços de a 
manutenção preventiva e corretiva,'por meio de cartão magnétfc

imir istraçao e controle de 
o com senha.

1.1 Constitui objeto da presente licitação o Registro de Pre ?os para futura e eventual
Administração e controle da 
e equipamentos por meio de

Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos, máquinas 
cartão magnético com senha em rede de estabelecimentos cr ídenciados para atender as 
necessidades do Município. Com fornecimento de peças genuína i e/ou originais, suprimentos, 
acessórios e serviços de manutenção preventiva e corretiva, coml ustíveis, lubrificantes, pneus, 
serviços de guincho 24hs, recauchutagem de pneus, alinhamento i  balanceamento, por meio de 
sistema informatizado, com utilização de tecnologia de cartão ma|nético, via W EB e em tempo 
real, compreendendo:

1.2 Serviços de manutenção da frota em oficinas credenciadas, 
troca de óleo, troca de filtro, serviço de borracharia, lavagem 
em geral, elétrica, funilaria, lanternagem, pintura, retifica, capo 
recauchutagem de pneus, alinhamento e balanceamento, con 
hidráulicas:

compreendendo no mínimo: 
lubrificação geral, mecânica 

aría, serviço de guincho 24h, 
erío e reparo de mangueiras

1.3 Fornecimento de peças, acãssórios e suprimentos po| lojas e estabelecimentos
credenciados, compreendendo no mínimo: fornecimento de p sças originais e/ou genuínas, 
gQ0 SSÓrios, suprimentos, pneus,* câmaras de ar, Protetores dí uso veicular, filtros, óleos e 
lubrificantes;  ̂^

1.4 As especificações detalhadas do Objeto deste constam cd ANEXO I - TERM O DE 
REFERÊNCIA, qual faz parte integrante deste Edita! e não pocçrão ser alteradas, constando 
orientações e dados objetivos. -

1.5 A Administração Pública Municipal não se obriga a adquir 
licitantes vencedores, podendo até realizar licitação específic 
mais itens, hipótese em que, em igualdade de condições,
preferência, nos termos do Art. 15, §4° da Lei n̂  
7.892/2013. ;

2 -  D A  JU S T IF IC A T IV A :

8.666/199:

os itens relacionados dos 
para contratação de um ou 
beneficiário do registro terá 
e do Art. 16 do Decreto n°
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2.1 Tal solicitação justifica-se nô  intuito de promover a o|mização, padronização e 
racionalização, bem como aquisição de peças, combustíleis, serviços e insumos 
pertencentes a este Município em caráter contínuo e inintirupto, com tecnologia de 
cartão eletrônico com chip, visando reduzir custos e elíminfendo processos. Tam bém  
possibilitará ao município se beneficiar com as flutuações Id e  preço do produto no 
mercado dentro da rede de comercialização, buscando a vanfagem de melhor preço do 
produto no momento da compra. Somem-se as já mencií nadas vantagens para a 
administração pública, a possibilidade de um controle mais rigc roso do consumo, gerando 
mais economia. Assim, em respeito ao princípio de econon icidade e ao princípio da 
vantajosidade é que se busca b  implantação do sistem i de abastecimento com 
gerenciamento via cartão, pois a partir deste, o pagamento s|rá pelo valor de mercado, 
no preço à vista praticado para todOs os consumidores.

2.2 Considerando que a aquisição de peças automotivas, s í dá pela necessidade de 
dispor de tabelas originais das montadoras, nas quais são i( lentificados os códigos de 
inúmeras peças que compõe cada modelo de veículo, além le seu gerenciamento, até 
mesmo porque as aquisições são realizadas através da me lor taxa de administração 
aplicados sobre as tabelas originais. A  Prefeitura Municigal não possui de meios 
profissionais para efetuar as compras de maneira a evitar 
aquisição de peças erradas ou .desnecessárias, além de 
passageiros com o uso de peças inadequadas.

j)ossíveis prejuízos com a 
iscos para motoristas e

2.3 Se justifica, portanto, pela necessidade e importância d o ; controles de gastos com 
oficinas mecânicas, ensejando mèlhor uso do dinheiro públi do, redução de despesas, 
flexibilidade do sistema de manutenção, agilidade nos procedí 
uma rede de prestação de serviços com qualidade e preços
controles, confiabilidade das informações e redução do tempo i a análise de dados.

2.4 Além de peças e serviços automotivos, há a necessidade 
maior segurança tanto do servidor, passageiros e pedestres, 
visando diminuir custos e eliminar processos. Com as redes 
lojas etc., irão garantir maior eficiência e eficácia na cons 
veículos não prejudicando o atendimento por necessidade de 
única oficina contratada.

Tsentos, acesso facilitado a 
adequados, evolução dos

a aquisição de pneus para 
CSimização a racionalização, 

credenciadas de oficinas, 
^ a ç ã o  e longevidade dos 

etorno do veículo até uma

3.1. Estima-se o valor de R$ 3.680.020,00 (três milhões e s íiscentos e oitenta mil, e 
vinte reais), considerado como estimativa para o objeto do pi isente termo de referência 
que foi determinado com base em pesquisa de preço de merci do, em anexo ao processo 
administrativo. A  taxa de administração com média de 2,83%  ( iois inteiros e oitenta e três 
décimos por cento).

3 -  DAS ESPECIFICAÇÕES e QUANTIDADES:
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«A.

01

Registro de preços para futura e 
eventual contratação -de empresa 
para fornecimento e administração 
de cartão magnético cõm chip para 
aquisição de produto? e serviços 
para manutenção da frota de 
veículos da Prefeitura 'Municipal de
Cirlalônrfiíi _ Mprpnhõo"W1WIVI1 IVIIVt IvtMl Cil tfe

MÊS 12 2,83%

4. DA PROPOSTA:

4.1. Não serão admitidas, em nenhuma hipótese, as proposta; que fizerem referência as 
de outros proponentes, sob pena de desclassificação;

4.2. A  proponente deverá formular sua proposta em pap|l próprio, de preferência 
timbrado;

4.3. A  validade da proposta deverá ser de no mínimo 90 (novejita) dias, contados da data 
da sua apresentação.

I Comissio Pef môfiervte de Uci
ôihas ws

5. DO CO N TRATO :

5.1. Aplicar-se-á ao contrato fimiado as normativas da 
10.520/2002, a legislação de proteção e defesa do consumi< 
público e, supletivamente, os princípios da teoria gerai dos co 
direito privado;

5.2. Os teriiios do contrato vincular-se-ão estritai nente a Leí r

Lei n° 8.666/93, Lei n" 
or, os preceitos de direito 
)tratos e as disposições de

8.666/93, às regras deste
instrumento e de seus anexos e aO conteúdo da proposta do li( itante vencedor;

ps5.3. O  adjudicatário, ao ser regularmente convocado 
contratual, deverá comparecer ao local indicado, no prazo 
úteis,sob pena de decair o direito à realização do fornecimento 
previstas no artigo 81, da Leí n° 8.666/93;

a assinar o instrumento 
máximo de 5 (cinco) dias 
sem oreiuízo das sanções

5.4. Para assinar o contrato, o adjudicatário deverá manter ^  condições de habilitação 
exigidas no certame;

5.5. Quando o licitante vencedor recusar-se, injustificadameníe, a assinar o instrumento
4

contratual ou não apresentar situação regular no ato da as: inatura, serão convocados
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para celebrar o contrato, seguindo a ordem de classific! ção, os outros licitantes 
ciassificados, devendo ser observadas as prescrições deste Te ^mo e do Edita! respectivo, 
referentes à aceitabilidade do objeto e do preço, à habilitaçãcji 
preço melhor.

Comissão f-e/ínânente de ü 
\f Centroj ^

MA.

e à negociação visando o

6. RESPONSABILIDADE PELO RECEBIM ENTO DOS PROlfUTOS E FISCALIZAÇÃO  
DA ENTREGA:

\ j .  I .  o c ; i c t  u 0 a i ^ i i c i U L ^  p 0 i c i  ^ ^ u l  1111 i iO L i p y c i L J  \ j  I i S U o t i  u U

pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, anota ido em registro próprio as
trato que será responsável

o o que for necessário àocorrências relacionadas ao objeto do contrato, determinant 
regularização das faltas ou defeitos  ̂observados.

Podendo oara isso:

a) Solicitar o cumprimento das obrigações assumidas pela coijtratada. Inclusive quanto à 
substituição dos produtos reprovados;

b) Solicitar que teste e/ou orientação sobre uso dos produtos;

c) Examinar os produtos fornecidos, a fim de constatar sua profcedência e qualidade;

d) Atestar a(s) nota(s) fiscal(is), noS termos contratados, para e êito de pagamento.

6.2. As decisões e providências que ultrapassarem a compet sncia do Fiscal do contrato 
deverão ser encaminhadas ao órgão, em tempo hábil, para adqção das medidas cabíveis.

7. DA OBRIGAÇÃO DA CO N TRATAD A:

7.1. Te r o objeto deste termo disponível, para fornecimento as^im que a C O N T R A T A N T E  
solicitar; :

7.2. Comunicar a Prefeitura Municipal qualquer irregularid^ 
integralmente por perdas e danos a que vier causar 
TERCEIROS, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culpc^ 
outras cominações contratuais e/ou legais a que estiver sujeita

7.3. Manter durante o período contratual, as exigências de 
exigidas:

7.4. Aceitar, nos termos da Lei 8.666/93, nas mesmas 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 2i 
do valor inicial atualizado do contrato.

ie, bem como responder 
CO N TR A TA N TE ou a

ia, independentemente de

habilitação e qualificação

condições contratuais, os 
Yq (vinte e cinco por cento)
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8. DA OBRIGAÇÃO DA CO N TR A TAN TE:
í

8.1. A  C O N T R A T A N T E  se compromete a pagar à Contratada |ela execução do objeto do 
contrato o valor da Ordem de Serviços;

8.2. A  contratante se compromete a indicar funcionário,f Assessor Técnico, para 
fiscalização de cumprimento do presente contrato;

PÁRAGRAFO ÚNICO -  A  C O N T R A T A N T E  reserva-se o dii^ito de aplicar sanções ou 
rescindir o contrato, no caso de inobservância pela C 0 N T F {\ T A D A  de quaisquer das 
cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato.

Teços, e dela será gerada 
a contar da data de sua

9. DA VIGÊNCIA:

9.1. A  presente licitação se dará na modalidade Registro de 
uma ata de registro que terá vigência de 12 (doze) meses 
assinatura. J

10. DO PRAZO E DA ENTREGA: ^

10.1. A  entrega do objeto será realizada após a requisição da ^refeitura Municipal, sendo 
que o objeto deste será executado .conforme necessidade da rjesma, solicitado pelo setor 
responsável; ^

10.2. A  cada ordem de serviços, ;fica estipulado o prazo de 
entrega do objeto; :

10.3. Se, a qualquer tempo, durante a execução do contrato, c :orrer eventos que impeça, 
a execução dentro do prazo, a Contratada deverá notifica previameníe a Prefeitura 
Municipal, por escrito, do motivo da demora, sua provável ( uração e sua(s) causa(s). 
Logo após o recebimento do aviso da Contratada, a Prefeiturs Municipal deverá avaliar a 
situação e poderá, a seu critério, prorrogar o prazo estabelecid );

aic ^ uicto i^ara a

10.4. Ressalvado o disposto no item 10, se a contratada 
contratual, a Prefeitura Municipal,! poderá, sem prejuízo de 
contrato, ou na Lei n° 8.666/93, deduzir do preço contratua 
equivalente a 0,1% (um décimo por cento) do preço do produt 
atraso, até que a entrega do mesmo seja cumprida respeitanc 
cento) do valor contratual do fornecimento, quando a Prefeitun

escumprir qualquer prazo 
í utras medidas prevista no 

a título de multa, o valor 
a ser fornecido por dia de 

o o limite de 10% (dez por 
Municipal deverá rescindir
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O Contrato, aplicando à contratada a pena de suspensã|) temporária de licitar e 
impedimento de contratar com o Município.

11. DO RECEBIMENTO DO OBJETTO;

11.1, O  objeto desta licitação deverá ser executado conform4 cronograma da Prefeitura 
Municipal de Cídelândia;

a

11.2. Quando for o caso, os produtos ofertados deverão possL 
de fabricação e transporte. Caso algum produto apresente de 
em uso no decorrer do prazo de validade, o fornecedor deverí 
em 5 (cinco) dias úteis, a contar kJa notificação, sem ônus 
Municipal de Educação. Os produtos deverão ter prazo de valU 
garantia do fornecedor quanto ao transporte.

r garantia contra problema 
eito de fabricação quando 
efetuar a troca do mesmo 

dicionaí para a Secretaria 
ade do fabricante e ainda

11.4. Os produtos deverão ser entregues sem nenhuma 
obedecidas às especificações técnicas pertinentes e se obri; 
expensas CIF, a substituição de qyalquer parte do produto no p 

endereço indicado neste termo de feferência, desde que:

ioiação das embalagens, 
a a providenciar ás suas 
razo de 5 (cinco) dias, no

a) Não atenda as especificações dèste Term o de Referência;
b) Seja recusada pela Comissão de Recebimento pela Prefeitula Municipal;

A I
t C l i i i a  II M|.>i « . ^ U a i i u u  \ .iC i o u a  u L i M 4 ^ a y a v / .

rtrs rl-í I i f i l i -

11.5. No caso de não serem tomadas providências dentro de 3 )  (trinta) dias da solicitação 
para substituição mencionada no parágrafo anterior, a PrefeitiJ^a Municipal poderá adotar 
as medidas que julgar necessárias, por conta e risco da firm< 
de outras penalidades que lhe caibam;

11.6. Em  caso de devolução dos produtos por estaren 
especificações dispostas neste Term o de Referência, todas 
conta da C O N TR A TA D A .

12. DO PREÇO E FORMA DE P A  A  R J I C U T O -

12.1. O  pagamento será efetuado referente a prestaçê d dos serviços, após a 
comprovação de que a empresa pontratada está em dia cotfi as obrigações perante o

Certidões Negativas de
N ri-r\ «  I y o

fornecedora sem prejuízo

em desacordo com as 
as despesas correrão por

I O L 7C III I I0 I.C1 0  \ \ ^

sistema de Seguridade Social, mediante a apresentação
oi^itoo 11 et I I ̂  iv/tci iiOoU 1'̂ ^̂ ciuvca i-Ĵ iw9i.twro

F G T S , no prazo não superior a 30(trinta) dias, contados <ja entrega da Nota Fiscal 
Eletrônica, obrigatoriamente acompanhada do Danfe (docunnfento auxiliar de nota fiscal
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Negativa, ou Certidão Conjunta' Positiva com efeito de 
Contribuições Federais e Dívida Ativa da ünião;

listão da Certidão Conjunta 
negativa, de Tributos e

12.2. É vedada expressamente a realização de cobranças de 1 irma diversa da estipulada 
neste edital, em especial, a cobrança bancária, mediante bole p ou mesmo o proteste de
título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste 
pelos danos decorrentes;

o mesmo se encontre em 
ndo de Garantia sobre o 

hista (C N D T ) e os Tributos

12.3. Nenhum pagamento será efetuado ao contratado caso 
situação irregular perante a Previdência Social (INSS), o F 
Tem po de Serviço (F G T S ), Certidão Negativa de Débito Traba 
Federais, conforme item 12.1.

13. DAS PENALIDADES:

13.1. A  licitante que ensejar o retardamento da execução d » certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto licitado, coi iporta-se de modo idôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o dí sito prévio da citação e da 
ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de 
Cidelândía, pelo prazo de até ;5 (cinco) anos, enquantí perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a pena; J

nstrumento e indenização

13.2. A  penaiidade será obrigatoriamente registrada no d 
Maranhão e no caso de suspensão de licitar, a licitante dev^r. 
igual período, sem prejuízo das demais comínações legais;

ário oficiai do Estado do 
á ser descredenciado por

13.3. No caso de Inadimplemento, á contratada estará sujeita ^  seguintes penalidades:

13.3.1. Advertência; ^

13.3.2. Multa por atraso a cada 30 (trinta) dias, no percentui il de 10% (dez por cento), 
calculada sobre o valor do contrato, caso não sejam cumprK as fieimente as condições
pactuadas;

13.3.3. Muita, moratória simples, ^ e  0,4%  (quatro décimos 
atraso no cumprimento de suas obrigações contratuais, c a lc u l^

►or cento), na hipótese de 
a sobre o valor as faturas;

13.3.4. Suspensão temporária de.participação em licitação 
com a administração por período riko superiora 02 (dois) anos;

impedimento de contratar
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13.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar con a Administração Pública;

n jo

6

13.3.6. A  aplicação da sanção prevista no item 13.3.1, 
cumulativa das penalidades dos itens 13.3.2, 13.3.3 e 1 
prejuízo de outras hipóteses, em caso de reincidência de at 
licitado ou caso haja cumulaçãó de inadimpíemento de 
expressamente previstas, facultada a defesa prévia do interes 
dias.

prejudica a incidência 
3.4, principalmente, sem 
aso na entrega do objeto 
ventuais cotas mensais, 
ado, no prazo de 10 (dez)

13.4. As sanções previstas nos itens 13.1, 13.3.4, 13.3. i, poderão ser aplicadas 
conjuntamente com os itens 13.3.2* e 13.3.3, facultada a defesç prévia do interessado, no 
prazo de 10 (dez) dias;

13.5. Ocorrendo a inexecuçao de gue trata o ítem 13.3, reserví -se ao órgão contratante o 
direito de optar pela oferta que se apresentar com aquela m a i: vantajosa, pela ordem de
classificação, comunicando-se, em seguida, a Comissão Pernr 
para providências cabíveis;

anente de Licitação -  CPL,

13.6. A  segunda adjudicatória, ocorrendo à hipótese do iten 
mesmas condições estabelecidas rieste Edital;

13.7. A  aplicação das penalidades previstas nesta cláusula é d| competência exclusiva da 
Prefeitura Municioal de Cidelândia L  MA.

ste Contrato, não serão

14. DO R EAJUSTE:

14.1. As taxas acordados, para execução do objeto de 
reajustados.

15. DA LEGISLAÇAO APLICÁVEL:

15.1. Na interpretação deste Contrato será aplicada a Lei n' 
1993 e a legislação compiementar.j

í
16. DA NOTIFICAÇÃO:

17.1. Quaiquer comunicação entre as partes a respeito do O  mtrato só produzirá efeitos 
legais se processada por escrito, mediante protocolo ou oi tro melo de registro, que 
comprove a sua efetivação, não sendo consideradas comunica ?ões verbais.

anterior, ficará sujeita às

8.666, de 21 de junho de

V
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17. DA RESCISÃO:

18.1. Constituem motivos ensejadtíres da rescisão do presentf Contrato, os enumerados 
no
artigo 78, da Lei n° 8.666/93, e correrá nos termos do art. 79, d f  mesmo o diploma legal.

18. DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA:

19.1. O  presente Contrato não poderá ser objeto de cessão o t transferência, no todo ou 
em parte.

19. DOS TRIBUTOS E DESPESAS:

19.1. Constituirão encargos exclusivos da C O N TR A TA D A , o pagamento de tributos, 
tarifas, emolumentos e despesas decorrentes de formalizaçãc| do presente contrato e da 
execução do seu objeto.

Centro
MA.

Comissão 
'̂ oihas w»
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ANEXO II
PREGÃO ELETRÔNICO ™ SRP 005/|023 

MINUTA DA A T A  DE REGISTRO DE PREÇOS

A T A  DE REGISTRO DE PREÇOS N° 000/20 Í3 -  CPL

ÓRGÃO GERENCIADOR: SecretaHa Municipal de Adm inistrado. 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

Pelo presente instrumento, a Secretaria Municipal de
__ Cidetândija / MA, neste ato represen 

o Sr. (S ra .)___________ , C P F  ______

____, com sede na Av.
ada pelo (a) Secretário (a) 

, nos termos da Lei n°Municipal d e ______
8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei n° 10.520, de 17 d 3 ]u]ho de 2002^ e demais 
normas legais aplicáveis, considerando o resultado do P I^ G Ã O  ELETRÔNICO N.®
___ ^/2023-CPL/PMLV, resolve registrar os preços, A  UUDICADO a empresa
.............................C N P J N° ................. com sede n a ................ . ..., C E P ............ , neste ato
representada por seu representante legal, .................. .......... R Ç  N®................... e C P F  N

., contato C elu lar:........... í........HOM OLOGADO pelo 3r. (a).
SECRETÁRIO (A) MUNICIPAL DE

1. DO O B JETO :

1.1. A  presente Ata tem como objeto o registro de preços para 
Conforme especificações constantes do Anexo I -  Term o d 
Pregão Eletrônico n® / / que é parte integrante desta

2. LOCAL DE EN TR EG A E DO RECEBIMENTO:

2.1. Conforme Term o de Referência.

3. DO BENEFICIÁRIO, DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E

Referência. Do Editai do 
t̂a.

3.1. EMPRESA BENEFICIÁRIA: .í............. ........... . C N P J N®
............... (................ ................)■

3UANTITATIVOS;

............  no Valor total de

3.2. Os preços registrados, o quantitativo e as especificaç 
referente à proposta da beneficiária desta Ata, estão registrad

Item Descrição Unidade Qtd Taxa Valor de 
Referência

*

es do objeto da licitação 
conforme segue:



AV. Senador La Rocque, s/t, Centro 
CEP: 6S,92i-G0G Cideiândia^ MA. 
Tel. (99) 3535-0386.
CNPJ n.s 01.610.134/0001-67

4. DA VALIDADE DA ATA :

4.1. Esta Ata de Registro d e ; Preços, documento vincilativo obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, terá vaydade de 12 (doze) meses, 
a contar da data de sua assinatura.]

5. REVISÃO E CANCELAM ENTO:
I

5.1. A  Administração realizará pesquisa de mercado periodic imente, em intervalos não

j Comissío Heffj*5fier>íe de Lieit, çSc
NB

- 4 I £ .

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a 
registrados nesta Ata.

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrênc ^ de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do 
a Administração promover as negociações junto ao fornecedor

objeto registrado, cabendo

5.3. Quando o preço registrado tçrnar-se superior ao preço [iratícado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o forneced(Jr para negociar a redução 
dos preços aos valores praticados pelo mercado.

5.4. O  Prestador que não aceitar rèduzir seu preço ao valor p aticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalids 1e.

5.5. Quando o preço de mercado tómar-se superior aos preçoí 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderg

registrados e o fornecedor

5.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso alcomunicação ocorra antes 
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade s 3 confirmada a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados; e

5.5.2. Convocar os demais for^necedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação.

íiador deverá proceder à 
Ias cabíveis para obtenção

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão geren 
revogação desta ata de Registro de Preços, adotando as medi 
da contratação mais vantajosa.

5.7. O  Registro do prestador será danceíado quando;

5.7.1. Descumpriras condições daíata de registro de preços;

5.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equival|nte no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na h ip ó te ^  deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou

5.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o pro

vantajosidade dos preços

DÍdo de celebrar contrato
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administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) part líipante(s).

5.8. O  cancelamento de registros íias hipóteses previstas no| itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 
será formaliza 
ampla defesa.
será furmaliz.advj pur despacho do úrgãu yerent;iador, assefiurado o contraditório e a

5.9. O  cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudiqup o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados.

5.9.1. Por razão de interesse público; ou

5.9.2. A  pedido do prestador.

6. DA ADESÃO À  A TA  DE REGISTRO DE PREÇOS:

6.1. Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qual |uer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mi diante prévia consulta à 
Secretaria Municipal de Administração demandante e anuêncis do beneficiário.

6.2. As aquisições ou contratações adicionais não poderé d exceder, por órgão ou 
entidade, a cinqüenta por cento dos quantitativos de cada tem registrado na Ata de 
Registro de Preços para o órgão^ gerenciador e do número c 3 órgãos não participantes 
que aderirem.

6.3. As adesões à ata de registro de preços não poderão exce
Hr» quantitativo r_aHí3 itom ronic+rarln na ata Ha rofiictrr■ ’*I-W ■ v ^ > v ip >

gerenciador e órgãos participantes, independentemente d< 
participantes que aderirem.

7. CONDIÇÕES GERAIS:

í ara7.1. As condições gerais da execução, tais como os prazos 
do objeto, as obrigações da Adrrfinistração e do fornecedor 
demais condições do ajuste, encohtram-se definidos no Ternrfc 
do Contrato, Anexos ao Edital.

7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados 
Preços.

ier, na totalidade, ao dobro
Ho nrOfVTQ nora n nrnãn

número de órgãos não

enirega e receoimenio 
registrado, penalidades e 
de Referência e Minuta

nesta Ata de Reaistro de

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi livrada em 03(três) vias de 
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinad i pelas partes.

Cidelândia/MA, de de 202^

Secretaria Municipal de Administradao
Gerenciadora
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ANEXO III
PREGÃO ELETRÔNICO N° 005/20: 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 020/fe023

MINUTA DE TERM O DE C O N TR A T )

T E R M O  D E 
Q U E  FA ZEN
0 (A ) ..........
E A  E M P R E Ê

A  Prefeitura Municipal de Cidelândia, Estado do Maranhão p 
Municipal de ...... ........................ : ..........  (órgão contrata
.............................................................. , [na cidade de

«0
J IO L # l l í \ J  \ y l ^ l  \J U

ÍO N T R A T O  N ° ......
E N T R E  SI

rte),

Cl \J

..........................{cargo  e  no m e ),  nomeado(a) pela Portaria n°
de 20..., doravante denominada C O N T R A T A N T E , e o (a ) .....
CNPJ/M F sob o n® .................. : ............ , sediado(a) na
.................................. doravante designada C O N TR A TA D A , nest
Sr.(a) .............. ......... , portador(a) da Carteira de Identidade n
( o ) ......................e C P F  n ° .............. ................ . tendo em vista o
....... ...........................e em observância às disposições da Lei n
1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei n 
Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Term o 
Pregão Eletrônico n®___ /2023, mediante as cláusulas e condiçp

r intermédio da Secretaria 
com sede no(a) 

.......................  /Estado
I ^ 0 ^ 1  y

., d e .....d e ..........................
..................... inscrito(a) no
..................................... em
ato representada pelo(a)
................ , expedida pela

consta no Processo rf 
8.666, de 21 de junho de 

A078, de 1990 -  Código de 
ie Contrato, decorrente do 
es a seguir enunciadas.

ue

1. CLÁUSULA P R IM E IR A -O B JE TO :

1.1. O  objeto do presente Term o de Contrato é o fomeci 
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Tern 
Edital. :

nento de ..............................
o de Referência, anexo do

1.2, Este Term o de Contrato vincuip-se ao Edital do Pregão, idçntificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto::

Item Descrição Unidade Qtd Taxa Valor de 
Referência

i
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AV. Senador La Rocque, s/i, Centro 
CEP: 65.S21-0G0 u d e iâ n d í^  MA. 
Tel. (99) 3535-0386.
CNPJ n.^ 01.610.134/0001-&7

2. CLAUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA:

2.1. O  prazo de vigência deste Terrino de Contrato iniciar-se-á rja data de sua assinatura e 
terá Vigência até__ d e ________de 2023.

3. CLÁUSULA TERCEIRA -  PREÇO;

3.1. O  valor do presente Term o de Contrato é de R $ ............ . (..

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas orcinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou ir ipostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscaié e comerciais incidentes, te <a de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao curnprimento integral do objeto da contratação.

©  4. CLÁUSULA Q U A R TA  -  D O TAÇÃ O  ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão \ rogramadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, pa 
classificação abaixo;.................. .......:................................................

Comissão t 
'̂ olhasNs^ n >

Í 3 3

icit3çat

L__  A,suKitu»A
J

............ )■

a o exercício de 2023, na

5. CLÁUSULA QUINTA -  PAGAWIPNTO:

5.1. O  prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no 
Term o de Referência.

6. CLÁUSULA SEX TA -  R EA JU SfE;

6.1. As regras acerca do reajuste do vaior contratual são as 4stabeiecidas no Term o de 
Referência, anexo a este Contrato.'

7. CLÁUSULA SÉTIM A -  GARANTIA DE EXECUÇÃO:

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a p re ^n te  contratação.
í

8. CLÁUSULA O ITAVA - EN TR EG A E RECEBIMENTO DO O B JETO :

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Term o de 
Referência, anexo ao Edital.

9. CLAÚSULA NONA -  FISCALIZAÇÃO;

9.1. A  fiscalização da execução do objeto será efetuada po 
designado peia C O N T R A T A N T E . ^

9.2. As obrigações da C O N T R A T A N T E  são aquelas previstas po Term o de Referência, e 
especificadas abaixo;

9.2.1. Receber o objeto no prazo e íxindições estabelecidas no

Comissão/Representante

zdital e seus anexos;
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AV. Senador La Rocque, s/t, Centro 
CEP: 6S.921-00Q Cidetândíai- MA. 
Tel. (99) 3535-0386.
CNPJ n.e 01.610.134/0001-1

ICômissIo ferriônente de lk:i 
Coihâsi^

9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conform 
provisoriamente com as especificações constantes do Edita! € 
aceitação e recebimento definitivo;

dade dos bens recebidos 
da proposta, n-air-Q f in o  r io

------------------ - J 11 lO \A\̂

9.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre ímperfeiçõe! , falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, repaifedo ou corrigido:

9.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações 
Gomissão/servidor especialmente designado;

9.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspor dente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos

da Contratada, através de

romissos assumidos pela 
do presente Term o de

9.2.6. A  Administração não responderá por quaisquer com 
Contratada com terceiros, ainda ique vinculados à execu
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros jsm decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, làrepostos ou subordinados.

9.3. As obrigações da C O N T R A T A D A  são aquelas previstas {o  Term o de Referência, e 
especificadas abaixo: í

9.3.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conf irme especificações, prazo 
e local constantes no Term o de Rpferência e seus anexos, a íompanhado da respectiva 
nota fiscal, na qual constarão as indicações em conformidade pom o edital e proposta de 
preços apresentada;

9.3.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dc objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código,de Defesa do Consumidor ^ e i  n° 8.078, de 1990);

9.3.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no pr|zo fixado neste Term o de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos:

9.3.4. Comunicar à Contratante, ho prazo máximo de 24 ( rinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação;

9.3.5. Manter, durante toda a èxecução do contrato, en 
obrigações assumidas, todas as .condições de habilitação 
licitação;

9.3.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução

compatibilidade com as 
qualificação exigidas na

o contrato;

9.3.7. Não transferir a terceiros, quer total ou parcial mente, o c Djeto a ser contratado, sem 
a devida anuência da Prefeitura Municipal de Cidelândia -  MA.

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  SANÇÕES ADMINIST (ATIVAS:

10.1, As sanções referentes à exepução do contrato são aqui ilas previstas no Term o de
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Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEG UN bA -  RESCISÃO:

11.1. O  presente Term o de Contratp poderá ser rescindido:

11.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situai í 
a XII e XVll do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as cons 
80 da mesma Lei, sem prejuízo' da aplicação das sançõe s previstas no Term o de 
Referência, anexo ao Editai. *

11.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei i

ões previstas nos incisos 
qüências indicadas no art.

8.666, de 1993.

11.2. O s casos de rescisão cbntrátual serão formalmente mcjivados, assegurando-se à 
C O N T R A T A D A  o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A  C O N T R A T A D A  reconhece os direitos da CONTRATAIv®"E em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 dá Lei n° 8.666, de 1993.

11.4. O  termo de rescisão será precedido de Relatório indicatijfo dos seguintes aspectos,
conforme o caso. .

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcic

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
í

11.4.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA T E R C E I ^  -  VEDAÇÕES:

12.1. É vedado à CONTRATADA:'

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Term o de Contrato para qual

mente cumpridos;

uer operação financeira;

12.1.2. Interromper a execução coptratual sob alegação de inpdimplemento por parte da 
C O N T R A T A N T E , salvo nos casos previstos em Lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA Q UAR TA -  ALTER AÇÕ ES:

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão peia discjaiina do art. 65 da Lei n° 
8.666, de 1993.

13.2. A  C O N T R A T A D A  é obrigada a aceitar nas mesmas 
acréscimos ou supressões que sejfizerem necessários, até o 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes^ de acordo celebrado en
poderão exceder o limite de 25%  (̂vinte e cinco por cento) d< valor inicial atualizado do

condições contratuais, os 
mite de 25 %  (vinte e cinco

e as partes contratantes
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, segundo as disposições 
jemais nomnas federais de 
segundo as disposições 
lonsumidor - e normas e

contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS:

14.1. O s casos omissos serão decjididos pela C O N T R A T A N T  
contidas na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e 
licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 
contidas na Lei n® 8.078, de 1990 -  Código de Defesa do 
princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA S E X T A - PUBLICAÇÃO:

15.1. Incumbirá à C O N T R A T A N T E  providenciar a publicaç lO deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial do Estado, no prazo previsto na Lei n°p.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA S É T IM A - FORO:

16.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de A ç ülândia/MA para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Term o de Cont ato que não possam ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei n° 8.6 56/93.

Centro 
- WíA.

Com issão F-erifianeníe (ie Uc Eâçãc

.Ç o lh a s N *  ' ^

i k z -
A M M  ( -̂If -í

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Term o de Ci 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em 
contraentes.

ntrato foi lavrado em duas 
Drdem, vai assinado pelos

Cidelândia/MA, de de 202 í.

Secretaria Municipal de Educação 
Contratante

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Contratada

Testemunhas:

Nome

C P F
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ANEXO IV
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 005/2023 -B R P  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 020/ !023

MODELO DE PROPOSTA DE PREC< S

í oTendo examinado minuciosamente as normas específicas
__ /2023 -  SRP, cujo objeto é ..........................................................
as especificações constantes do Apexo \ do Edital -  Term o d 
conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, passa 
proposta: *

1. PROPONENTE '

Razão Social;
C N P J: I
Endereço:
Fone/Fax;
Valor Total da Proposta: R$............. ............... .............................

Pregão Eletrônico n.®
............. ...... ........conforme
Referência, e após tomar 

nos a formular a seguinte

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, Q UAN T

item Descrição Unidade Qtd Taxa Valor de 
Referência

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços ai ima, estão incluídos todos 
os custos, benefícios, encargos, tributos e demais contribuiçõe i pertinentes.

------------- ------------- -— —̂ — T . "
I Comissão eei rnanerweji^cilRi/if

A iti j UJI 5

-)

tA TIV O S  E PREÇOS)

3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitaçác 
fornecidos de acordo com as condições estabelecidas neste 
conhecemos e aceitamos em todos os seus termos.

I

e que os produtos serão 
Edital e seus anexos, que

4. O  prazo de validade desta proposta é de _____
contados da data de abertura, conforme previsto no preârt 
Eletrônico n“. /2023 -  SR P . ^

5. Declaro que entregaremos os produtos licitados no p ra z ) 
{_____________), contados do recebírpento da Ordem de Serviço

.), dias,
bulo do Edital do Pregão 

máximo de
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AV. Senador La Rocque, s/í 
CEP: 63.921-000 Cídelândia -  
Tel. (99) 3535-0386.
CNPJ n-2 01.610.134/0001-!

ANEXO V
PREGÃO ELETRÔNiCO N" 005/2023 -  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 020/2[023

MODELO DE DECLARAÇÃO EXPRESSA
DE TO TA LÃ C EITA B ILID A D E COM OS TERM OS DO EDITAL

Prezados senhores,

A  empresa ; 
, sediada na

intermédio de seu representante iegal S r .(a )_______________
de identidade/R.G. n®___________ e do CPF/MF n'*________
para os devidos fins, que concorda com todos os termos ( 
anexos, em especial aos critérios de credenciamento, habilitaç ão/inabilitação, julgamento 
das propostas de preços e que temos pleno e total conhecü lento deste certame, nao 
possuindo ainda, quaisquer exigências capazes de restringir aÇ caráter competitivo desta 
licitação. í

:d d

____ , CNPJ/M F n®
(fndereço completo), por 

, portador(a) da cédula
_____, D E C L A R A .

escritos no editai e seus

Declara ainda, ter ciência que “a falsidade 
inabilitação desta empresa e caracterizará o crime de que 
Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figura 
administrativas previstas na Lei n° *8.666/93 a alterações post 
normas pertinentes à espécie”. :

Local e Data,

e declaração, resultará na 
tiata o art. 299 do Código 

penais e das sanções 
riores, bem como demais

(Assinatura do Responsável) 
' R G  e C P F

i


